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VISÃO GERAL DA ORGANIZAÇÃO 
NOSSA IDENTIDADE 

  

 

 

 

  

  

Somos uma empresa pública 

supervisionada pelo Ministério da 

Infraestrutura que tem por finalidade o 

desenvolvimento da cadeia logística e 

do transporte marítimo através do 

exercício das funções de Autoridade 

Portuária no âmbito dos Portos 

Organizados no Estado do Rio de 

Janeiro. 

Estamos comprometidos com o 

desenvolvimento da infraestrutura 

nacional e o crescimento econômico, 

executando nossas ações de acordo 

com o Plano Nacional de Logística 

Portuária – PNLP, e em conformidade 

com a Lei 12.815/13 e o Decreto 

8.033/13. 

MISSÃO

• Garantir a efetividade operacional dos
seus portos com sustentabilidade,
competitividade das operações e foco
na satisfação dos usuários, como
agente de desenvolvimento sócio
econômico e ambiental.

VISÃO

• Até 2020, ser reconhecida como a
autoridade portuária referência no que
tange à gestão portuária e agregação
de valor ao usuário, com
sustentabilidade econômico-financeira e
ambiental.

V
a

lo
re

s • Valorização do Capital Humano
• Comprometimento
• Transparência
• Foco na Satisfação do Cliente
• Responsabilidade Sócio ambiental
• Ética
• Inovação

Quadro 1 - Missão 

Quadro 2 - Visão 

Quadro 3 - Valores 
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NOSSA ESTRUTURA 
 

 

  

Figura 1 – Organograma sem fotos 
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CAPITAL SOCIAL 
 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro, empresa pública sob a forma de sociedade anônima, de capital fechado tem como capital social o 

valor de R$2.445.536.905,71 (dois bilhões, quatrocentos e quarenta e cinco milhões, quinhentos e trinta e seis mil, novecentos e cinco reais 

e setenta e um centavos), com a seguinte composição acionária: 

 

Composição Acionária Resgate dos Acionistas Par�culares 

Resumo ON PN Total Par�cipação Valor 

União 611.151.091 611.151.092 1.222.302.183 99,98696883 2.455.216.920,59 

Governo do Estado do Rio de Janeiro 79.651 79.650 159.301 0,013031167 319.985,12 

Total 611.230.742 611.230.742 1.222.461.484 100 2.455.536.905,71 

 

  
  

Figura 2 – Composição Acionária 
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Figura 3 – Organograma DIRPRE 
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MENSAGEM DO DIRETOR 
 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Perfil: O vice-almirante reformado 

Francisco Antonio de Magalhães 

Laranjeira é Presidente da 

Companhia Docas do Rio de 

Janeiro, desde 18 de fevereiro de 

2019. O Presidente ingressou na 

Marinha do Brasil em 1968 e, em 

sua formação militar, passou pela 

Escola de Guerra Naval – EGN e 

por altos estudos de Política e 

Estratégia da Escola Superior de 

Guerra, além de ter assumido, nos 

últimos anos, o cargo de Diretor-

Presidente da Empresa Gerencial 

de Projetos Navais – EMGEPRON. 

 

FRANCISCO LARANJEIRA 

DIRPRE - Diretoria da Presidência 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ desenvolveu e implementou ações 

e procedimentos com o objetivo de alavancar seu desempenho operacional no 

decorrer do ano de 2018, pautada, principalmente, nas Ações do Programa de 

Modernização da Gestão Portuária – PMGP. 

Os Portos do Rio de Janeiro e Itaguaí obtiveram um crescimento na 

movimentação de cargas e encerraram o ano com o recorde de 63,8 milhões de 

toneladas, o que representa um aumento de 7% em relação a 2017, quando 

foram movimentadas 59,6 milhões de toneladas. Vale destacar que o Porto do 

Rio de Janeiro registrou um crescimento de 12,1% em sua movimentação total, 

atingindo a marca de 7.127.318 toneladas, e as 56.604.586 toneladas 

movimentadas pelo Porto de Itaguaí, correspondem a um aumento de 6,5% em 

relação ao ano anterior. 

Em 2018, a CDRJ iniciou a análise preliminar da demanda para futuros 

arrendamentos no Porto de Itaguaí e apontou potencial de cargas a serem 

operadas no local. Tal análise, ainda pendente de finalização com a conclusão 

dos Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEAs), 

viabilizará o início de processo de licitação, com vistas ao arrendamento das 

áreas. Com o mesmo objetivo, foi contratado estudo similar para o Porto do Rio 

de Janeiro, especificamente para a Ilha da Pombeba, com a finalidade de utilizá-

la para movimentação de granéis líquidos.   

O ano de 2018 marcou, ainda, a aprovação do plano de reestruturação financeira 

da CDRJ, pelo Conselho de Administração - CONSAD, que foi elaborado para 

atender acórdão do Tribunal de Contas da União - TCU, com a finalidade de sanar 

pendências estruturais da Companhia, como dívidas vultosas absorvidas da 

antiga Portobras, referentes aos contratos de leasing, considerável passivo 

trabalhista, Portus e Securitização de alguns contratos de arrendamento junto ao 

Tesouro Nacional. 

O referido plano de ação vem sendo implementado através do cumprimento de 

metas de curto, médio e longo prazos, e é considerado prioridade para o ano de 

2019, com vistas a permitir a CDRJ ocupar o lugar de destaque que sua força de 

trabalho e sua história merecem. 
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DIRIGENTES 
  

DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA - DIRAFI 

Figura 4 – Organograma DIRAFI 
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MENSAGEM DO DIRETOR 
 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

DIRAFI - Diretoria Administrativa-Financeira  

Como parte do Plano de Reestruturação Financeira da Companhia Docas do Rio de 

Janeiro, a CDRJ aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária - PERT 

em novembro de 2017 e desde então, mesmo diante do cenário de diversos 

bloqueios judiciais e dificuldades financeiras ao longo de 2018, manteve seus 

pagamentos em dia. Além do PERT, a Companhia aderiu ao Parcelamento 

Ordinário Previdenciário em maio de 2018 e ao Parcelamento Ordinário da PIS e da 

COFINS em julho de 2018, mantendo o pagamento das parcelas dentro dos seus 

respectivos vencimentos. A regularidade tributária e fiscal é condição obrigatória ao 

realfandegamento do porto do Rio de Janeiro, que representará um aumento 

significativo das receitas da CDRJ.  

Com intuito de reduzir as rubricas vinculadas a gastos de pessoal, a CDRJ 

endereçou ao Ministério de Infraestrutura um estudo de plano de dispensa por 

mútuo acordo e aguarda aprovação do Ministério para início de sua implementação, 

representando uma economia aproximada de 20% da folha de pagamento anual, 

caso haja adesão de 50% do público elegível. 

Na área da Tecnologia da Informação, o ano de 2018 contou com conquistas 

relevantes, tais como a implementação do SIED - Sistema Eletrônico de 

Documentação e a aquisição de novos Links de dados, possibilitando a interligação 

da rede de dados nos portos de Itaguaí, Angra dos Reis e Niterói. Além dos Links, 

a Companhia também investiu em novos equipamentos e softwares de segurança, 

proporcionando melhor desempenho e proteção da rede de dados da CDRJ. Dois 

contratos foram firmados em 2018 que trarão mudanças significativas à Companhia 

ao longo dos próximos anos, que foram o Sistema de Segurança para o Porto do 

Rio de Janeiro (ISPS CODE) e o Sistema de Acesso Aquaviário.   

HELIO SZMAJSER 

Perfil: Engenheiro Civil e Engenheiro de 

Segurança do Trabalho, especializado 

em Portos e Vias Navegáveis, cursou 

MBA de Portos e Logística. Iniciou a 

carreira no sistema Portuário em 1984, na 

Companhia Brasileira de Dragagem e 

após na Portobras. Em 1990 teve seu 

vínculo funcional transferido para a 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - 

CDRJ. Entre os cargos ocupados na 

CDRJ, destacam-se o de Auditor Técnico 

Operacional, de Chefe do Departamento 

de Portos e o de Superintendente do 

Porto do Rio de Janeiro. No período de 

2007 a 2011, foi Diretor de Engenharia e 

Gestão Portuária, assumindo o cargo de 

Diretor de Administração, Finanças e 

Recursos Humanos em 2014.  No mesmo 

ano foi nomeado Diretor Presidente da 

CDRJ, permanecendo até 2015. Foi 

nomeado Diretor Administrativo-

Financeiro no período de junho de 2016 

até março de 2017 e retornou como 

Diretor da mesma área em setembro de 

2017 até a presente data. O Diretor Helio 

Szmajser também responde como 

Diretor-Presidente Substituto desde 

setembro de 2016. 
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DIRIGENTES 
 

  

Figura 5 – Organograma DIRMEP 
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DIRMEP - Diretoria de Relações com o Mercado e Planejamento 

A DIRMEP tem certeza de que o ano de 2018 foi muito importante para a 
CDRJ, pois trouxe melhoras na Gestão da empresa de uma forma geral. A 
CDRJ, sob o comando de sua Diretoria Executiva, em estrita consonância com 
os planos e programas do Governo Federal, deu continuidade ao processo de 
modernização interna, efetuando a revisão dos procedimentos administrativos 
e gerenciais buscando melhorias na eficiência da gestão e a efetividade dos 
seus resultados. Os controles e ajustes de processos herdados de outras 
gestões, tais como: o Leasing originado na Petrobrás, a questão do Fundo de 
Pensão PORTUS, as penhoras de receitas, por força de decisões judiciais em 
processos trabalhistas, foram identificados e atacados, para que a CDRJ possa 
voltar a crescer num futuros próximo.  

No caso especifico dessa DIRMEP, em 2018 foi entregue um estudo de análise 
de demanda para futuros arrendamentos no Porto de Itaguaí, que apontaram 
potenciais cargas para serem operadas. Agora serão finalizados os estudos de 
viabilidade técnica, econômica e ambiental (EVTEAs) das áreas designadas 
para essas cargas, com o intuito de possibilitar a licitação e arrendamento das 
mesmas. Com o mesmo objetivo, contratou-se o estudo para o Porto do Rio 
mais especificamente na Ilha da Pombeba. Além disso, concluiu-se com êxito 
o processo de PPI no Porto de Niterói, com participação direta e efetiva do 
Poder Concedente, no caso o Ministério dos Transportes com anuência da 
ANTAQ e da CDRJ e por último, mas não menos importante, a CDRJ 
conseguiu um assento no CONEMA, para participar de debates que envolvam 
meio ambiente e sustentabilidade. 

Estamos empenhados em colocar a CDRJ no lugar de destaque que ela 
sempre ocupou, como Autoridade Portuária. Todas as medidas adotadas foram 
estabelecidas para se adequar ao principal objetivo que é eliminar as barreiras 
ao fluxo de comércio brasileiro, incentivando a redução de custos e o aumento 
da eficiência na movimentação de cargas. 

MENSAGEM DO DIRETOR 
 

 

  

 

 

 

 

  

FREDERICO KLEIN 

Perfil: Diretor de Relações com o 

Mercado e Planejamento, com 

formação em Administração de 

Empresas e de Gestão na Cadeia 

de Petróleo e Gás Natural. 

Trabalhou como Diretor 

Administrativo Financeiro, entre os 

anos de 1999 e 2015, nas 

empresas OCEANGEO – 

Tecnologia de Exploração de 

Reservatórios do Brasil S.A., na 

AMT- Port Logistic e PGS Do 

Brasil. Foi, também, consultor 

empresarial. 
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DIRIGENTES 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

DIRETOR DE RELAÇÕES COM O MERCADO E PLANEJAMENTO 

FREDERICO RIBEIRO KLEIN 
DIRETORIA DE GESTÃO PORTUÁRIA - DIRGEP  

Figura 6 – Organograma DIRGEP 
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A DIRGEP - Diretoria de Gestão Portuária  

Em 2018, assim como nos anos anteriores, a DIRGEP pautou sua 

administração focando na Missão da CDRJ, qual seja, desenvolver os 

portos organizados sob sua responsabilidade gerindo a infraestrutura 

portuária e fomentando a competitividade das operações.  

Dentre as ações e projetos ocorridos em 2018, destacam-se: Elaboração 

de Projeto Básico de Derrocagem no canal principal de Itaguaí, com 

vistas à obtenção de um aumento de calado para 20m; Início do Projeto 

do EVTEA da Ilha da Pombeba e Porto de Itaguaí; Realização de Ramp-

ups visando à homologação do aumento de calado, gerado pela 

dragagem no Canal do Tecon, realizada em 2017, no Porto do Rio de 

Janeiro; Dragagem de trechos do canal de acesso e das bacias de 

evolução do Porto de Itaguaí; Gestão e atualização de diversos projetos 

de engenharia. 

O Diretor de Gestão Portuária é responsável pala eficiência nas 

operações e logística dos Portos, pasta de suma importância para o 

desenvolvimento portuário. São inúmeras as ações a serem 

implementadas em curto, médio e longo prazos, por exemplo: 

Construção de infraestrutura de atendimento à sinalização náutica, no 

Porto de Itaguaí; Recuperação da pavimentação asfáltica dos Portos de 

Itaguaí e do Rio de Janeiro;  Dragagem do Canal Derivativo do Porto de 

Itaguaí; Ações junto ao Ministério de Infraestrutura, com vistas à 

liberação de recursos para o projeto de expansão do Cais da Gamboa, 

no Porto do Rio de Janeiro; Implantação do VTMIS nos Portos do Rio de 

Janeiro e de Itaguaí; Ações junto a Capitania, visando à liberação da 

programação de manobras noturnas de entrada e saída pelo canal 

varrido, no Porto do Rio de Janeiro. 

  MENSAGEM DO DIRETOR 
 

 
 
 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

SHALON CHARLES 

Perfil: Diretor de Gestão Portuária 

com formação em Direito, MBA em 

Gestão do Transporte Marítimo e 

Portos em curso. Na CDRJ, esteve 

à frente da Superintendência de 

Gestão Portuária de Itaguaí e Angra 

dos Reis entre os anos de 2015 e 

2016; foi, interinamente, Diretor de 

Relações com o Mercado e 

Planejamento e Diretor 

Administrativo Financeiro da CDRJ. 

Trabalhou como consultor das 

empresas JHmelo comissária de 

despachos e agenciamentos, entre 

os anos de 2011 a 2016, e na CEG 

– SP, entre 2011 e 2013. 

 



CDRJ RELATóRIO DE GESTÃO - 2018 

 

 

 24 

NOSSO NEGóCIO  
 

O Papel da Autoridade Portuária - o ecossistema portuário é complexo e cada vez mais integrado às cadeias logísticas globais, onde somente os 

atores mais eficientes tendem a permanecer integrados a elas. A COORDENAÇÃO dos diversos interesses, por vezes conflitantes, dos variados 

stakeholders ligados ao citado ecossistema, deve ser o papel fundamental da autoridade portuária, garantindo a maior eficiência do sistema e a 

primazia do interesse coletivo sobre os interesses individuais. Também cabe à Autoridade Portuária LIDERAR as ações para a resolução de problemas 

comuns a todos os entes vinculados à atividade portuária. Dentre esses problemas/entraves estão a segurança pública, os acessos terrestres e 

aquaviários, a burocracia excessiva e demais custos que eventualmente afastem negociações comerciais da região de influência dos Portos sob o 

comando da CDRJ. Por isso, conhecer profundamente os envolvidos no processo (produtores, exportadores, importadores, transportadores 

rodoviários, aeroviários e ferroviários; agentes marítimos, operadores logísticos e portuários, armadores, entidades de fiscalização e demais 

anuentes, agências de regulação, associações comerciais e industriais, praticagem, órgão gestor da mão de obra, governos locais, estaduais e 

federal, investidores, arrendatários, sindicatos, comunidade impactada pela operação portuária e os profissionais da própria autoridade 

portuária) e conjugar, da maneira mais eficiente possível, todos os interesses, é o desafio posto à autoridade portuária, dado ser a mesma o ente 

convergente nesse conjunto de interesses, sendo, portanto, aquele que reúne a maior possibilidade de coordenar o processo com vistas à 

garantia da eficiência e a captação de novos negócios. Aliás, também é ambiente de negócio da Autoridade Portuária a captação de cargas que não deve 

ser função apenas dos arrendatários. 

 
Nesse sentido, a Companhia Docas do Rio de Janeiro administração, empresa pública, administra os Portos do Rio de Janeiro, Itaguaí, Niterói 

e Angra dos Reis. 

 

  

Figura 7 – Porto Organizado 
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Porto do Rio de Janeiro - tem características que o tornam um ativo extremamente interessante, mas com desafios igualmente vultosos para geri-lo. O Porto 

movimenta cargas de alto valor agregado, portanto, é um grande arrecadador de ICMS para o Estado do RJ, e está localizado no centro da região mais rica 

do país. Possui potencial de arrendamento ainda bastante razoável e seus acessos aquaviários têm boa profundidade natural (com baixa taxa de 

assoreamento). Contudo, por ser um porto localizado na área central de uma metrópole, enfrenta problemas sérios com relação ao tráfego de caminhões 

(talvez o maior problema para a melhoria dos índices de eficiência). É um Porto com uma pluralidade de terminais, significativa variação de cargas exportadas 

e importadas com um equilíbrio entre a tonelagem exportada e importada, tornando-o um ativo menos suscetível à oscilação dos valores de moedas 

estrangeiras e preços externos de produtos, algo que não ocorre com o Porto de Itaguaí, extremamente centrado na atividade de exportação de minério de 

ferro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 8 – Porto do Rio de Janeiro 
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Porto de Itaguaí - reúne características extremamente positivas que podem torná-lo o melhor porto do Estado do Rio de Janeiro e um dos melhores do país. 

É dono de uma extensa área territorial, que permite a expansão do mesmo sem maiores impactos na hinterlândia. Possui acesso viário e ferroviário privilegiado 

e acesso aquaviário de grande profundidade natural e baixa taxa de assoreamento. Além disso, fica próximo à cidade do Rio de Janeiro e de cidades importantes 

do Estado de São Paulo. Sua dependência excessiva de operações vinculadas à EXPORTAÇÃO do Minério de Ferro, no entanto, acaba tornando-o bastante 

suscetível às variações cambiais e dos preços externos da commodity, dado a baixa diversificação das operações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 – Porto de Itaguaí 
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Portos de Niterói e Angra dos Reis - 

vocação específica para operações de apoio 

marítimo a plataformas e outros 

empreendimentos em alto-mar (conhecidas 

como operações offshore). Hoje, no RJ, tais 

operações estão vinculadas à cadeia do 

petróleo. Contudo, a ideia de utilizar espaços 

marítimos “afastados da costa” vem sendo 

amplamente difundido na construção de 

usinas de geração de energia eólica (caso da 

Holanda) e usinas de geração de energia 

solar (caso da China). Com custos 

descendentes e funding cada vez mais 

robusto, há que se considerar a possibilidade 

de que investimentos dessa natureza 

possam ser realizados na costa sudeste do 

país, a maior consumidora de energia do 

país. Os portos do Rio de Janeiro, de Niterói 

e de Angra dos Reis conduzem a maior 

operação de offshore do país e essa 

experiência tem que ser potencializada com 

o desenvolvimento de estruturas que se 

apresentem como extremamente 

competitivas no futuro, para o mercado de 

energia fóssil ou renovável. 

Figura 11 – Porto de Angra dos Reis 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 10 – Porto de Niterói 
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Figura 13 – Processo de Apoio e Gestão 

Figura 12 – Processo Relacionados ao Negócio da CDRJ. 
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AMBIENTE EXTERNO 

 

 

 

 

  

Quadro 4 – Análise Ambiente Interno 
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Indicadores Econômicos e Sociais

117.663UNDS

Operação Ro-Ro

303.412
Passageiros

763.653 TEUS

Containers 
Movimentados

63,7 M TONS

Carga 
Operacionalizada

Berços

Rio de Janeiro: 29      Niterói: 3
Itaguaí: 6             Angra dos Reis: 3

Do total das 
transações 

comerciais são 
com a Ásia

70%

868 
Total de 

Empregados CDRJ

5000 
Empregos diretos e 

12500
indiretos

Figura 14 – Indicadores Econômicos e Sociais 



DOCAS DO RIO
AUTORIDADE PORTUARIA

Planejamento
Estratégico e

Governança.
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PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E GOVERNANÇA 
 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS E MAPA ESTRATÉGICO  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O exercício do planejamento estratégico institucional foi iniciado em 2016, de forma simplificada e obrigatória, respeitando-se os diferentes 

níveis de maturidade de processos de negócios das áreas organizacionais da Companhia. Em 2015 foi realizado Workshop com diversos 

gestores para apresentação final deste Planejamento e por consequência do mapa estratégico que segue abaixo, que gerou diversas 

iniciativas estratégicas para a CDRJ. 

 

 

Geração de Valor

Reconhecimento dos 
Usuários

Eficiência nos Processos

Crescimento Profissional

• Equilíbrio Econômico-Financeiro

• Novos Negócios

• O�mização dos Custos

• Efe�vidade da Arrecadação

• Inves�mentos Eficientes

• Sa�sfação dos Usuários

• Captação e Fidelização de Mercado

• Fortalecimento da Imagem Ins�tucional

• Estrutura Eficiente e Ágil

• Tecnologia da Informação

• Infraestrutura Compe��va

• Relacionamento com Partes Interessadas

• Alinhamento Estratégico

• Cultura Colabora�va

• Gestão de Talentos

• Gestão do Conhecimento

• Comunicação Eficaz

Figura 15 – Obje�vos Estratégicos 



 

 

 33 

  

Figura 16 – Mapa Estratégico 
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ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 
  

 

  

Figura 17 – Estrutura de Governança 

CDRJ RELATóRIO DE GESTÃO - 2018 



 

 

 35 

Descrição das Estruturas de Governança 
 

Administração Superior 

(a)  Assembleia Geral de Acionistas (AGA) - órgão representado pelo Procurador Geral da Fazenda Nacional - PGFN, Procurador do 

Estado, Representante dos Acionistas e representantes da Companhia, tendo em vista a deliberação de assuntos de sua competência e do 

interesse da sociedade. 

(b) Conselho Fiscal (CONFIS) - Colegiado de caráter permanente, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, composto por 4 (quatro) 

membros sendo 2 (dois) representantes do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (atual Ministério da Infraestrutura), 1 

representante da Secretaria do Tesouro Nacional - STN e 1 (um) representante do Governo do Estado do Rio de Janeiro. Compete ao CONFIS 

fiscalizar os atos de gestão dos administradores e opinar sobre as demonstrações financeiras do exercício, dentre outras atribuições. 

(c) Conselho de Administração (CONSAD) - Colegiado composto por 7 (sete) membros, sendo: 3 (três) indicados pelo Ministério dos 

Transportes, Portos e Aviação Civil (atual Ministério da Infraestrutura); 1 (um) representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão; 1 (um) representante da classe empresarial, indicado pelos representantes no Conselho de Autoridade Portuária, que deve atender 

os requisitos de conselheiro independente; 1 (um) representante do Governo do Estado do Rio de Janeiro; e, 1 (um) representante dos 

empregados da CDRJ (nos moldes da Lei nº 12.353/2010) indicado pelos representantes no Conselho de Autoridade Portuária. Compete ao 

CONSAD fixar a orientação geral dos negócios da empresa e deliberar sobre o planejamento estratégico da Companhia, dentre outras 

atribuições. 

(d) Diretoria Executiva (DIREXE) - Colegiado composto pelo Diretor-Presidente e os 03 (três) diretores titulares das diretorias 

Administrativa Financeira - DIRAFI; Gestão Portuária - DIRGEP e Relações com o Mercado e Planejamento - DIRMEP. Compete à DIREXE 

a deliberação sobre os atos de gestão da Companhia. 

(e) Diretor-Presidente (DIRPRE) - Compete ao DIRPRE dirigir, coordenar e controlar as atividades da CDRJ. 
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Conselho Fiscal - CONFIS 

Representante da Secretaria do Tesouro Nacional - STN - 

Presidente do Conselho Fiscal 

Representantes (2) do Ministério dos Transportes, Portos e 

Aviação Civil (atual Ministério da Infraestrutura)  

Representante do Governo do Estado do Rio de Janeiro 

 

Conselho de Administração - CONSAD 

Representantes (3) do Ministério dos Transportes, Portos e 

Aviação Civil (atual Ministério da Infraestrutura) 

Representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão 

Representante da Classe Empresarial 

Representante do Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Representante dos Trabalhadores da CDRJ 

 

Diretoria Executiva - DIREXE 

Diretor-Presidente - DIRPRE 

Diretoria de Gestão Portuária - DIRGEP 

Diretoria de Relações com o Mercado e Planejamento - DIRMEP 

Diretoria Administrativo Financeira - DIRAFI 

 

Outros órgãos de Governança:  

Superintendência de Gestão Estratégica 
e Compliance- SUPGEC 

Ouvidoria Geral - OUVGER 

Auditoria Interna - AUDINT 

 

Tabela 1 – Conselho Fiscal 

Tabela 2 – Conselho de Administração 

Tabela 3 – Diretoria Execu�va 
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Atuação da Unidade de Auditoria Interna 
 

O Estatuto Social da CDRJ estabelece, textualmente: 

“Art. 119 A Auditoria Interna - Audint será vinculada ao Conselho de Administração, de acordo com as normas e diretrizes constantes do 

regulamento próprio da Auditoria Interna aprovado pelo Conselho de Administração.  

Art. 120 À Auditoria Interna compete:  

I. executar as atividades de auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, administrativa, patrimonial, operacional e de 

engenharia da Companhia, com observância as orientações técnicas e normativas do órgão Central do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Federal; 

II. propor as medidas preventivas e corretivas dos desvios detectados;  

a. verificar o cumprimento e a implementação pela Companhia das recomendações ou determinações dos órgãos de controle interno e 

externo e do Conselho Fiscal;  

III. outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração; e  

IV. aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos processos de governança e a confiabilidade do 

processo de coleta, mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando ao preparo de 

demonstrações financeiras.  

Art. 121 Trimestralmente, serão enviados relatórios ao Comitê de Auditoria sobre as atividades desenvolvidas pela área de Auditoria Interna. 

Art. 122 O órgão da Auditoria Interna, sempre que solicitado pelos órgãos responsáveis pela direção da Companhia, deverá prestar 

assessoramento quanto ao gerenciamento de riscos relativos às decisões importantes da empresa.  

Art. 123 O planejamento das atividades de auditoria interna será consignado no PAINT para cada exercício social, o qual será previamente 

submetido à Controladoria Geral da União, para posterior aprovação pelo Conselho de Administração.  

Art. 124 Os resultados anuais dos trabalhos de auditoria interna serão apresentados no RAINT, em conformidade com as normas da 

Controladoria-Geral da União. “ 

 

O Manual de Auditoria Interna (MAINT), aprovado pelo Conselho de Administração, é o regulamento interno da AUDINT e estabelece as 

seguintes competências: 
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a) Assessorar, orientar, acompanhar e avaliar os atos de gestão administrativa, orçamentária, financeira, patrimonial, operacional e de 

pessoal, objetivando a economicidade, a eficiência, a eficácia, a efetividade e a equidade, assim como a aderência regulatória; 

b)  Acompanhar a implementação das recomendações e determinações de medidas saneadoras apontadas pelos órgãos/unidades do 

Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União; 

c) Estabelecer e monitorar planos, programas de auditoria, critérios, avaliações e métodos de trabalho, objetivando uma maior eficiência 

e eficácia dos controles internos administrativos, colaborando para a redução das possibilidades de fraudes e erros e eliminação de atividades 

que não agregam valor para a Companhia; 

d) Elaborar o Plano Anual de Atividade de Auditoria Interna (PAINT) e o Relatório Anual de Atividade de Auditoria Interna - (RAINT); 

e) Examinar e emitir parecer sobre a Prestação de Contas Anual da Companhia e em Tomada de Contas Especial, segundo diretrizes 

emanadas do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União; 

f) Realizar auditagens especiais por demanda dos Conselhos de Administração e Fiscal, da Presidência e das Diretorias; 

g) Prestar assessoramento aos Conselhos de Administração e Fiscal, à Diretoria Executiva, ao Diretor-Presidente e aos Diretores nos 

assuntos de suas competências, sem perda da independência; 

h) Prestar assessoramento, sempre que solicitado pelos Conselhos de Administração e Fiscal, à Diretoria Executiva, ao Diretor-Presidente 

e aos Diretores quanto ao gerenciamento de riscos relativos às decisões importantes da Companhia; 

i)  Conhecer e intermediar, quando necessário, os trabalhos de auditoria realizados pelos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Federal. 

 

Orientação Normativa da Auditoria Interna 
 

O Decreto nº 3.591, de 06/09/2000, que regulamenta a Lei 10.180/2001 dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 

Federal. Dentre as disposições contidas na Lei, destacamos a constante do Artigo 14 que define:  

“...As entidades da Administração Pública Federal indireta deverão organizar a respectiva unidade de auditoria interna, com o suporte 

necessário de recursos humanos e materiais, com o objetivo de fortalecer a gestão e racionalizar as ações de controle”. 

A Lei nº 13.303/2016 (Lei das Estatais) estabelece em seu § 3º do Artigo 9º que: 

“A auditoria interna deverá: 

I - ser vinculada ao Conselho de Administração, diretamente ou por meio do Comitê de Auditoria Interna Estatutário;  
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II - ser responsável por aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos processos de governança e 

a confiabilidade do processo de coleta, mensuração, classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando ao 

preparo de demonstrações financeiras”.  

O mesmo Decreto nº 3.591/2000 (alterado pelo Decreto nº 4.113/2002) dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 

Federal que visa à avaliação da ação governamental e da gestão dos administradores públicos federais, com as finalidades, atividades, 

organização, estrutura e competências estabelecidas da seguinte forma: 

Controladoria Geral da União (CGU) - órgão central do controle interno que está incumbido da orientação normativa e da supervisão técnica 

dos órgãos que compõem o sistema. 

Secretaria Federal de Controle Interno (SFC) - órgão que desempenha as funções operacionais da CGU e das atividades de controle 

interno de todos os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, excetuados aqueles jurisdicionados aos órgãos setoriais. 

Assessoria Especial de Controle Interno (AECI) - órgão do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (atual Ministério da 

Infraestrutura), o qual atua junto aos gestores do ministério, orientando-os tecnicamente em temas relacionados a gestão de riscos e controles, 

governança, integridade, em instâncias de supervisão e monitoramento. 

Unidade de Auditoria Interna - órgão de linha das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas pela 

União. 

Além da legislação anteriormente citada, existe uma série de normativos que norteiam as atividades e o funcionamento da Unidade de 

Auditoria Interna, conforme a relação a seguir: 
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Tabela 4 – Leis, Decretos, Resoluções e Portarias  

Lei nº 13.303/2016 Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista 

e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. Lei das Estatais. 

Decreto nº 8.945/2016 Regulamenta a Lei nº 13.303/16. 
Instrução Normativa CGU nº 9/2018 Dispõe sobre o Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT), os trabalhos de auditoria 

realizados pelas unidades de auditoria interna e o Relatório Anual de Atividades da 

Auditoria Interna (RAINT) e dá outras providências. 

Instrução Normativa CGU nº 03/2017 Aprova o referencial técnico da atividade de Auditoria Interna Governamental do 

Poder Executivo Federal. 

Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 

01/2016 
Dispõe sobre controles internos, gestão de riscos e governança no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

Resolução CGPAR nº 21//2018 
Trata da nomeação, exoneração e tempo de permanência no cargo do Titular da 

Auditoria Interna. 

Resolução CGPAR nº 2, de 31/12/2010 Determina a adoção pelas empresas estatais dos aprimoramentos das suas práticas 

corporativas. 

Resolução CGPAR nº 3, de 31/12/2010 Determina o aprimoramento das práticas de governança corporativa, relativas ao 

Conselho de Administração. 

Portaria CGU nº 2.737/2019 Estabelece critérios sobre a indicação, nomeação ou designação e tempo de gestão 

do Titular da Auditoria Interna. 

Estatuto Social da CDRJ Estabelece as competências, atribuições e posição hierárquica da AUDINT.  

Instrução Normativa CDRJ nº 68/2016 Estabelece as competências e os procedimentos internos da Auditoria Interna - 
AUDINT. 
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Figura 18 – Vinculação Hierárquica 

 

Vinculação Hierárquica 
 

A Auditoria Interna (AUDINT) está vinculada, estatutariamente, ao Conselho de Administração da CDRJ (CONSAD) e, administrativamente, 

ao Diretor-Presidente da Companhia. 
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Tabela 5 –Pessoal AUDINT 

Quadro de Pessoal 
 

Coordenação 

Nome Cargo Formação 

Marcos Antonio Roriz Superintendente Administrador 

 

Equipe técnica 

Fernando V. de Sá Especialista Engenheiro 

Carlos André P. de Paula Especialista Contador 

Luciano D. V. de Almeida  Especialista Contador 

Jorge Alves Farias Técnico Contador 

 

Apoio Administrativo 

Katia da Silva Gravina Técnico Administrador 
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Metodologia de Trabalho 
 

A AUDINT desenvolve seus trabalhos em consonância com o seu regulamento próprio que é o Manual de Auditoria Interna - MAINT - 3ª 

versão, aprovado pelo Conselho de Administração. 

O Manual de Auditoria Interna - MAINT foi elaborado em estrita observância às normas emanadas do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Federal e tomou por base, ainda, as normas implementadas pelo International Professional Practices Framework – IPPF 

(Estrutura Internacional de Práticas Profissionais) do The Institute of Internal Auditors – IIA Global; livros técnicos na área de auditoria interna 

e as normas internas da CDRJ. 

O MAINT tem por finalidade definir e regulamentar a sistematização e a dinâmica de funcionamento da AUDINT no âmbito da Companhia 

Docas do Rio de Janeiro (CDRJ), estabelecendo a forma de realização dos seus trabalhos; a comunicação; o relacionamento com os órgãos 

da Administração Superior e com os órgãos de controle interno e externo; a subordinação hierárquica; a atuação dos empregados na função 

de auditor interno; e, ainda, estabelecer a padronização dos procedimentos de auditoria, orientando os empregados lotados na AUDINT a 

pautarem seus trabalhos na ética, na técnica e nas regras de conduta. 

 

Avaliação de Gestão de Riscos 
 

Toda organização existe para gerar valor às partes interessadas, seja valor financeiro ou social. Para atingir esses objetivos as organizações 

enfrentam obstáculos e incertezas decorrentes do ambiente interno e externo. Esse cenário expõe as organizações a riscos que podem 

comprometer a obtenção desses objetivos. 

O gerenciamento dos riscos corporativos possibilita aos administradores a identificação desses riscos e a criação de mecanismos de 

controle que possam mitigá-los.  

A Auditoria Interna deverá avaliar a eficácia e contribuir para a melhoria dos processos de gerenciamento de riscos. 

 

A atividade de auditoria interna deverá avaliar as exposições aos riscos relacionados à governança, às operações e aos sistemas de 

informação da organização, com relação a: 

 

- Confiabilidade e integridade das informações financeiras e operacionais; 
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- Eficácia e eficiência das operações e programas; 

- Salvaguarda de ativos;  

- Conformidade com leis, regulamentos, políticas, procedimentos e contratos. 

As afirmações acima emanam da Norma 2120 do IIA e conforme se observa, resta claro que a responsabilidade pelo gerenciamento de riscos 

na organização é da Administração Superior, cabendo à Auditoria Interna a sua avaliação. 

 

A CDRJ implantou em 26.08.2015 nova estrutura organizacional que previu a Superintendência de Gestão Estratégica, atual Superintendência 

de Gestão Estratégica e Compliance (Resolução DIREXE nº 02/2019). Essa superintendência possui hoje 3 (três) gerências, a saber: 

Gerência de Gestão de Processos e Indicadores; de Compliance e Riscos e de Planejamento Estratégico e Projetos. 

 

Não obstante a realização do trabalho de avaliação do gerenciamento de riscos da Companhia, a AUDINT elaborou a sua matriz de risco de 

auditoria baseada nos relatórios de auditoria emitidos nos últimos 6 (seis) anos, visto que a Companhia ainda não possui seus macroprocessos 

mapeados com a definição dos riscos e seus respectivos níveis. 

Além da matriz de risco de auditoria baseada na recorrência dos pontos de auditoria constantes dos relatórios de auditoria interna, a AUDINT 

utilizou-se também dos critérios de relevância, materialidade e criticidade para a seleção das atividades a serem auditadas em 2019. 

Nos relatórios de auditoria interna também consta um item específico para a avaliação do risco dos pontos de auditoria detectados na 

auditagem, sendo avaliado sob a ótica da relação Causa x Consequência. 

 

Monitoramento das Recomendações 
 

Após a emissão do Relatório de Auditoria Interna, seus pontos de auditoria e suas respectivas recomendações integrarão o relatório de 

monitoramento denominado Acompanhamento dos Relatórios de Auditoria Interna (ARAINT) a fim de que sejam verificadas as providências 

e ações adotadas pelos gestores e informado, trimestralmente, aos Conselhos de Administração e Fiscal, bem como ao Diretor-Presidente. 

As respostas/informações encaminhadas pelos gestores serão analisadas pelo empregado na função de auditor interno responsável pela 

elaboração do Relatório de Auditoria Interna. 
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Ao acolher as informações e as ações implementadas pelos gestores, os pontos de auditoria poderão ser considerados sanados, sendo 

emitido o formulário Regularização de Impropriedade (REGIM), que será assinado pelo empregado na função de auditor interno e pelo 

Superintendente da Auditoria Interna. 

As respostas, documentos e informações dos gestores que serviram de base para a baixa do ponto de auditoria serão anexados ao formulário 

REGIM e arquivado em pasta própria nos arquivos da AUDINT.  

Caso o empregado na função de auditor interno entenda que as respostas/informações encaminhadas pelos gestores não foram suficientes 

para sanar o ponto de auditoria, deverá emitir despacho circunstanciado ao Superintendente da AUDINT para que o assunto retorne a área 

gestora sendo reaberto o prazo para o atendimento. 

As informações do REGIM serão inseridas no relatório de monitoramento Acompanhamento dos Relatórios de Auditoria Interna (ARAINT). 

O relatório de monitoramento Acompanhamento dos Relatórios de Auditoria Interna (ARAINT) tem a finalidade de informar a Alta 

Administração da Companhia o andamento das providências e ações acerca das recomendações da auditoria (pontos de auditoria) constantes 

dos Relatórios de Auditoria Interna. 

O relatório de monitoramento Acompanhamento dos Relatórios de Auditoria Interna (ARAINT) será emitido a cada trimestre, ou a qualquer 

tempo, mediante solicitação dos Conselhos de Administração, Fiscal e do Diretor-Presidente da Companhia. 

Os pontos de auditoria constarão no ARAINT nas condições de Sanados, Pendentes e em Monitoramento, de acordo com o que segue: 

Sanado - Quando as respostas/informações encaminhadas, contendo as providências do gestor responsável da área auditada, atendem 

plenamente à recomendação constante do Relatório de Auditoria Interna; 

Pendente - Quando as respostas/informações não são encaminhadas dentro do prazo estabelecido (10 dias) ou quando não demonstram 

uma ação efetiva para o atendimento da recomendação constante do Relatório de Auditoria Interna; 

Monitoramento - Quando as respostas/informações encaminhadas, contendo as providências do gestor responsável da área auditada, 

demonstram uma ação proativa, mas não suficiente para sanar o ponto de auditoria, sendo necessário o acompanhamento até a adoção da 

solução definitiva. Esse tipo de status deve ser utilizado para assuntos de relevância. 
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Empresa de Auditoria Independente Contratada 
 

STAFF Auditoria & Assessoria-EPP, com sede na Av. Imperatriz Dona Teresa Cristina, nº 444, sala 22, Jardim Guarani, na cidade de 

Campinas – SP, inscrita no CNPJ sob o nº 07.791.963/0001-08, representada pelo sócio Roberto Araújo de Souza, portador do CPF nº 

064.556.218-16, contratada por procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, autorizado pela DIREXE em sua 2317ª reunião, 

realizada em 01/11/2018, cuja proposta apresentada foi de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), conforme termos do Contrato CDRJ nº 

32/2018. 

Os serviços expressamente contratados foram a emissão de pareceres quanto às demonstrações financeiras do 3º e 4º trimestres de 2018, 

dos 1º e 2º trimestres de 2019 e exercício de 2018, com emissão de parecer no formato completo.  

Havia também cláusula estipulando a contratação de serviços de auxílio no envio da escrituração contábil digital, assessoria técnica e a 

participação de um representante em quatro reuniões do Conselho Fiscal. 

O contrato está vigente até 28 de dezembro de 2019. 

 

Atividades de Correição e Apuração de Ilícitos Administrativos 
 

As atividades de correição e apuração de ilícitos administrativos dessa estatal estão previstas na Instrução Normativa nº 38/2017 que 

estabelece os procedimentos disciplinares no âmbito da Companhia Docas do Rio de Janeiro e são coordenadas por Assistente Sênior de 

Sindicância, subordinado à Superintendência de Gabinete da Presidência. 

As medidas administrativas para apuração dos ilícitos administrativos previstas no supracitado normativo são: 

 

1. Investigação Preliminar – procedimento investigatório instaurado para confirmar a existência de infração e identificar sua autoria, 

podendo o mesmo resultar em arquivamento ou instauração de procedimento para apuração de responsabilidade. 

2. Sindicância Sumária Acusatória – procedimento destinado a apuração de responsabilidade de empregado por infração disciplinar, 

respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, podendo resultar nas penalidades de advertência e suspensão de até 20(vinte) dias. 
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Tabela 6 –Processos Instaurados 2018 

Gráfico 1 – Processos Instaurados 2018 

3. Processo Administrativo Disciplinar - procedimento destinado a apuração de responsabilidade de empregado por infração 

disciplinar, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, podendo resultar nas penalidades de advertência, suspensão por até 30(trinta) 

dias, exoneração de função gratificada e dispensa por justa causa. 

Durante o exercício de 2018 foram instaurados 24 procedimentos administrativos dos quais 4 foram concluídos. Além desses foram concluídos 

19 procedimentos instaurados em anos anteriores, totalizando 23 procedimentos concluídos. De todos os procedimentos concluídos foram 

aplicadas 3 advertências e 1 suspensão de 20 dias, os demais foram arquivados. 

 

 

INSTAURADOS 2018 

Inves�gação Preliminar 11 

Processo Administra�vo Disciplinar 11 

Sindicância Sumária Acusatória 2 

TOTAL 24 

 

46%

46%

8%
Procedimentos Instaurados em 2018

Inves�gaçao Preliminar Processo Administra�vo Disciplinar

Sindicância Sumária Acusatória
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Tabela 7 – Processos Concluídos 2018 

Gráfico 2 – Processos Concluídos 2018 

 

CONCLUÍDOS 2018 

Inves�gação Preliminar 5 

Processo Administra�vo Disciplinar 15 

Sindicância Sumária Acusatória 3 

TOTAL 23 

  

 

  

22%

65%

13%

Procedimentos Concluídos em 2018

Inves�gaçao Preliminar Processo Administra�vo Disciplinar

Sindicância Sumária Acusatória
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Tabela 8 – Solução de Processos 2018 

Gráfico 3 – Solução de Processos 2018 

SOLUÇÃO 

Arquivamento 17 

Advertência 3 

Suspensão 1 

Abertura de PAD 2 

TOTAL 23 

 

 

 

 

Participação Acionária de Membros do Colegiado da Entidade 
 

Não há participação acionária dos membros do colegiado na entidade. 

 

Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa 
 

A Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa, mira consolidar e formalizar os principais componentes da Governança 

Corporativa da CDRJ, a fim de que a Companhia mantenha os padrões de excelência em suas atividades e aperfeiçoe o relacionamento e a 

comunicação com seus empregados e clientes, de forma a melhor cumprir suas obrigações estatutárias, garantindo a transparência nos 

processos e procedimentos corporativos, promovendo a melhoria constante de sua Política Pública e Governança Corporativa.  

74%

13%

4%
9%

Soluções dos Procedimentos Concluídos em 2018

Arquivamento Advertência Suspensão Abertura de PAD
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Gráfico 4 – Canais de Ouvidoria 

Em conformidade com o art. 8º, incisos I e VIII, da Lei 13.303, de 30 de junho de 2016, o Conselho de Administração subscreveu a Carta 

Anual de Políticas Públicas referente ao exercício social de 2017. Ela está disponível em: Carta Anual de Políticas Públicas e Governança 

Corporativa 

 

PRINCIPAIS CANAIS DE COMUNICAÇÃO COM A SOCIEDADE E PARTES INTERESS ADAS 
 

 

 

A Ouvidoria da CDRJ recebe suas demandas por meio de atendimento do 

Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-Ouv), Sistema 

Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC), e-mail, telefone, 

presencial, fale conosco e simplifique! 
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Gráfico 5 – Tipo de Movimentação de Ouvidoria Tabela 9 – Tipos de Manifestações 

Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo Federal (e-OUV) 
 

A Ouvidoria da CDRJ recebe suas demandas por meio de atendimento do 

Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-Ouv), Sistema 

Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC), e-mail, telefone, 

presencial, fale conosco e simplifique! 

MANIFESTAÇÕES 

Tipo de manifestação 2018 % 

Denúncia 34 261,54% 

Elogio 5 38,46% 

Reclamação 19 146,15% 

Sugestão 4 30,77% 

Solicitação de informação 13 100,00% 

TOTAL DE MANIFESTAÇÕES 75 100% 

 

 

 

Pesquisa de Satisfação 
 

A pesquisa de satisfação é uma estratégia proativa dos órgãos prestadores de serviço público, em que a sua principal função é 

receber feedback dos serviços prestados pela Companha Docas do Rio de Janeiro. Esse feedback é tão rico de informações que pode ser 

transformado em oportunidades de melhorias dos serviços prestados pela CDRJ. 

Tipo de Manifestação de 
Ouvidoria

Denúncia

Elogio

Reclamação

Sugestão

Solicitação de 
informação
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Tabela 10 – Pesquisa de Sa�sfação (e-Ouv) 

Tabela 11 – Pesquisa de Sa�sfação (e-SIC) 

Gráfico 6 – Pesquisa de sa�sfação (e-Ouv) 

Gráfico 7 – Pesquisa de sa�sfação (e-SIC) 

A pesquisa de satisfação do Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-Ouv) e  a pesquisa de satisfação  do Sistema Eletrônico 

do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC) são respondidas, via os sistema utilizados para realizar a manifestação de ouvidoria e os 

pedido de acesso à informação, pelo usuários ao final do atendimento prestado pela Ouvidoria da CDRJ. 

Pesquisa de Sa�sfação (e-Ouv) 

Sistema de 

Ouvidorias do 

Poder Execu�vo 

Federal 

Total 

Manifestações 

realizadas  

Total de 

respostas à 

pesquisa de 

sa�sfação 

Demanda foi resolvida 

Não Parcialmente Sim 

e-Ouv 75 2 0 0 100% 

  
 
 

 

 

Pesquisa de Sa�sfação (e-SIC) 

Sistema 

Eletrônico 

do Serviço 

de 

Informação 

ao Cidadão 

Total 

manifestaç

ões 

realizadas  

Total de 

respostas 

à 

pesquisa 

de 

sa�sfação 

Nível de sa�sfação do nosso atendimento 

Não 

atendeu 

Atendeu 

parcial-

mente 

Atendeu 

regular-

mente 

Atendeu 

bem 

Atendeu 

plena-

mente 

e-SIC 65 18 1 2 1 1 13 

 

0

0,5

1

0 0

1

RESULTADO DA PESQUISA DE SATISFAÇÃO                             
E-OUV

Não Parcialmente Sim

5%

11% 6%

6%

72%

Resultado da Pesquisa de Sa�sfação                          
e- SIC

Não atendeu Atendeu parcialmente

Atendeu regularmente Atendeu bem

Atendeu plenamente
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Gráfico 8 – Tempo Médio de Resposta 

Tabela 12 – Pedidos de Acesso à Informação 

 

Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão  
 

O Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC) 

disponibilizou, em 2018, nova funcionalidade que permite ao cidadão, em 

casos de pedido de informação cujo a natureza possa vir a ser objeto de 

denúncia, com a identidade preservada.  

O e-SIC permite que qualquer pessoa, física ou jurídica, encaminhe pedidos 

de acesso à informação, acompanhe o prazo e receba a resposta da 

solicitação realizada para órgãos e entidades do Poder Executivo Federal. 

O cidadão ainda pode entrar com recursos e apresentar reclamações sem 

burocracias.        

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Características dos pedidos de acesso à informação 

Total de perguntas 82 Total de solicitantes 55 

Perguntas por pedido 1,26 
Maior número de 
pedidos feitos por um 
solicitante 

3 

  
Solicitantes com um 
único pedido 

48 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Quantidade de pedidos 65 
Média mensal de pedidos 5,42 
Tempo médio de resposta 12,22 dias 
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Figura 19    -   Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão 

Gráfico 9 – e-SIC x e-Ouv 

 

 

Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo Federal x Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão 

 

 
 

 

  

Figura xx – Gráfico nível de demanda por Sistema  

e-Ouv
54%

e-SIC
46%

e-SIC x e-Ouv

e-Ouv e-SIC
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Carta de Serviço ao Cidadão  
 

A carta de serviço ao usuário está prevista no art.7º da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.492, de 5 

de setembro de 2018, e encontra-se devidamente elaboradora e publicada no portal da Companhia Docas do Rio de Janeiro, no menu de 

acesso à informação/ações e programas, disponível em: https://www.portosrio.gov.br/node/show/12 

 

Formas de Participação Cidadã em Processo Decisório 
 

A ferramenta, promovida pelos ministérios da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) e do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão (MP), é a maneira pela qual qualquer usuário de serviços públicos pode contribuir e participar do processo de simplificação do país, 

fiscalizando os padrões de atendimento definidos pelo Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017. 

O Simplifique foi implementado na CDRJ, no exercício de 2018, por meio da Portaria nº 522/2018 e encontra-se disponível através do portal:  

https://sistema.ouvidorias.gov.br/publico/Manifestacao/RegistrarManifestacaoSimplifique.asp 

 

Medidas para Garantir a Acessibilidade aos Produtos, Serviços e Instalações 

 

O prédio da CDRJ onde encontra-se localizado a Ouvidoria atende aos quesitos de acessibilidade, dispondo de elevadores para deficientes 

na portaria principal e elevadores no interior do prédio, limpeza e poltronas confortáveis aos usuários do serviço da Ouvidoria. Quando a 

acessibilidade aos nossos serviços o atendimento ocorre diariamente em horário comercial, na sala da ouvidoria no 3º andar do edifício 

sede, ou através dos canais de atendimento disponibilizados em nosso portal, e-mail da ouvidoria, sic ou fale conosco e os Sistemas e-

Ouv, e-SIC.  
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GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 
 

GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 
 

A Companhia Docas do Rio de janeiro vem estruturando sua unidade de Gerenciamento de Riscos. Onde, foram desenvolvidos os seguintes 

documentos internos: 

 

�  IN. SUPGES.01.002 para a Gestão de Riscos e Controles da empresa: Composta pelas diretrizes que serão observadas na Gestão 

de Risco da Companhia, o plano de Comunicação de Risco, os critérios para avaliação de risco adotados pela Companhia e a tabela 

e formulário de Avaliação de Riscos; 

 

� Detalhamento do Processo - Governança e Controles: No qual consta o desenho proposto pela SNP, por intermédio da Consultoria 

Deloitte, durante o PMGP, contemplando as atividades de Gestão de Riscos e Controles Internos na CDRJ;  

 

� Fluxograma - Gerir Riscos e Controles: Fluxo do processo de Gestão de Risco e Controles da Companhia Docas do Rio de Janeiro, 

desenvolvido pela SNP, por intermédio da Consultoria Deloitte durante o PMGP. Embora algumas ações pontuais tenham sido postas 

em prática, devido ao acúmulo de competências mapeadas no bojo do PMGP, o setor vem encontrando entraves para o efetivo 

cumprimento do Gerenciamento de Riscos na Companhia. Visando contornar esses entraves, algumas ações vêm sendo estudadas, 

como a segregação das competências do setor responsável por coordenar o gerenciamento de riscos, bem como a estruturação de 

quadro de pessoal da equipe, com previsão para execução das propostas de melhorias para o exercício de 2019. 
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Gráfico 10 – Gestão de Riscos e Controles 
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Tabela 13 – Riscos Corpora�vos 

Riscos Corporativos 
 

TIPO DE RISCO RISCO MITIGAÇÃO 

Estratégico 
Eficiência da Estrutura 

e dos Processos 
Organizacionais 

� Mensuração de 

processos\atividades 

através de indicadores de 

desempenho 

� Programa de 

Modernização da Gestão 

Portuária (PMGP) 

� Aperfeiçoamento da 

Gestão de Riscos 

 

Tecnológico 
Sistemas de 
Informação 

� Desenvolvimento de 
Soluções em TI 

� Integração dos Sistemas 
de Informação 

Comercial 
Atração de Novos 

Negócios e Parcerias 

� Estudos de viabilidade de 
novos terminais e projetos 
de expansão 

� Elaboração do Plano de 
Negócios Anual 

 
 

 
TIPO DE RISCO RISCO MITIGAÇÃO 

Operacional 
Perda de 

Competitividade 

� Análise contínua da 

demanda da 

infraestrutura 

portuária, buscando 

adequá-las as 

necessidades da 

operação portuária 

Regulatório 
Fiscalização de 

Terminais 

� Alocação de 

recursos e 

capacitação da força 

de trabalho das 

áreas de fiscalização 

Jurídico 
Processos Judiciais 

e Contingências 

� Análise jurídica 

prévia a tomada de 

decisão 

� Identificação e 

tratamento da causa-

raiz 

� Revisão de 

normativos Internos 
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Gráfico 11 – Passivo Trabalhista Gráfico 12 – Evolução de Risco 

DEMANDAS JUDICIAIS 
 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro se orienta através dos Instrumentos Normativos IN.GERCON.007.001 e 07.002. 

Além disso, o acompanhamento da atuação do escritório externo é realizado pelos especialistas portuários, fiscais do contrato, que solicitam 

o envio do relatório mensal das ações em curso, bem como os relatórios de providências e informações acerca das atividades desenvolvidas, 

sob supervisão da Gerência de Contencioso – GERCON. 
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Gráfico 13 – Resultado das Metas 2018 

RESULTADOS DA GESTÃO 
 

RESULTADOS ALCANÇADOS 
 

Análise dos Resultados Alcançados e Expectativas das Metas de Gestão 
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Resultado das Metas de Gestão 2018A Lei 12.815/2013 estabeleceu como diretriz o estímulo à 

modernização da gestão portuária. O artigo 64 da referida Lei exige 

que as Companhias Docas firmem com o ministério setorial ao qual 

estão vinculadas, compromissos de metas e desempenho 

empresarial. As metas estão relacionadas com a condução de ações 

de gestão, modernização dos processos e gestão de projetos 

estruturantes. O cumprimento das metas de gestão trimestrais 

impacta em uma parcela variável os honorários dos diretores. 

 

A escolha das metas de gestão trimestrais é feita pela Secretaria 

Nacional dos Portos e Transporte Aquaviário (SNPTA), do Ministério 

da Infraestrutura, alinhadas com a companhia, sobre as ações 

estratégicas e táticas aplicáveis no respectivo trimestre. As metas 

definidas pela SNPTA são validadas e fiscalizadas pelo Conselho de 

Administração – CONSAD da empresa. 

Assim, a criação das metas de gestão gerou mecanismos que facilitam o entendimento das prioridades para execução dos projetos setoriais, 

aumentou a interlocução entre a companhia e o ministério setorial, no acompanhamento da execução dos projetos, e possibilitou a constatação 

de eventuais entraves à execução dos mesmos, que podem ser conhecidos, documentados e tratados. Resultando numa convergência de 

objetivos mensuráveis, bem como a abrangência do envolvimento dos colaboradores na governança da empresa. 

 

O resultados das Metas de Gestão alcançados no ano de 2018 foram avaliados pela SNPTA com os seguintes percentuais (i) 1º trimestre de 

2018  88,70%; (ii) 2º trimestre de 2018  86,90%; (iii) 3º trimestre de 2018 97,50%; e (iv) 4º trimestre de 2018 99,20%. As expectativas futuras para 

o atingimento das metas de gestão são otimistas, tendo em vista que no 1º trimestre de 2019 alcançamos 99,20% do cumprimento das metas. 



CDRJ RELATóRIO DE GESTÃO - 2018 

  

 

 63 

Gráfico 14 – Análise dos Cumprimento das Metas 

PRINCIPAIS PROGRAMAS E PROJETOS/INICIATIVAS  
 

 
 

 

 
 

Detalhamento de Relevância, Valores Aplicados, Resultados e Impactos 
 

O Acompanhamento dos principais projetos e programas da cadeia de valor no que se refere a relevância, valores aplicados, resultados e 

impactos vem sendo acompanhado informalmente. A Companhia vem buscando focar na implantação do Escritório de Gerenciamento de 

Projetos (PMO) e a automação de processos. Hoje contamos com uma Gerência específica para acompanhamento dos principais projetos 

com recursos externos, subdivididos em dois grandes programas de governo, quais sejam: Programa 2086 Transporte Aquaviário, com 

treze ações e com metas parcialmente atendidas evidenciadas pela baixa execução orçamentária que contempla dentre outros o Projeto 

de Modernização Portuária para Implantação dos Sistemas de Apoio e Gestão de Tráfego de Navios – VTMIS, Programa de Conformidade 

do Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos nos Portos Marítimos, a Expansão do Terminal 1 no Porto do Rio de Janeiro 

(reembolso de financiamento), Adequações das instalações gerais e de suprimentos nos Portos do Rio de Janeiro e Itaguaí, Implantação 

do sistema de sinalização náutica e Estudos para o Planejamento do Setor portuário;  e o 0807 Programa de Gestão e Manutenção de 

Infraestrutura de Empresas Estatais, são investimentos continuados para a manutenção de bens móveis e imóveis, inclusive de tecnologia 

da informação, com três ações no Orçamento de Investimento da Companhia.  Esse programa traduz sua função menos relevante, 

0

10

20

30

40

50

60

70

80

Obje�vos
Estratégicos

Inicia�vas
Estratégicas

Concluidos Em Andamento
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O gráfico representa os resultados alcançados através das ações 
propostas frente aos objetivos, para atender o art. 23 § 2º, da Lei 
13.303/2016. Foram geradas 71 Iniciativas Estratégicas referente 
aos 17 (dezessete) Objetivos Estratégicos. Dessas 71 Iniciativas 
Estratégicas, 24 foram concluídas e 47 encontram-se em processo 
de andamento. 
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destinando-se apenas à manutenção e adequação da infraestrutura operacional. Dentro da Cadeia de valor, considerando as ações 

implementadas a partir dos objetivos estratégicos, acompanhamos os projetos com necessidade de recursos financeiros como os citados 

acima e aqueles que por sua natureza se enquadram na categoria de projetos Político/Administrativo, os quais vêm sendo acompanhados 

através das ações alinhadas a cada objetivo estratégico constantes da Análise das Metas e Resultados do Planejamento Estratégico com 

horizonte até 2020.   

 

INDICADORES DE DESEMPENHO 
 

A CDRJ acompanha e avalia o resultado dos seus processos de trabalho por meio de um conjunto de Indicadores de Desempenho, que 

representam métricas de controle que denotam resultados das ações realizadas.  

Além disso, estes indicadores estão associados aos Objetivos Estratégicos da CDRJ, com profunda relação aos fatores críticos de sucesso 

do negócio, visando uma melhor organização da Companhia e assim fazer com que seu desempenho, qualidade de serviço, qualidade de 

trabalho e agilidade melhorem substancialmente. 

 

Indicadores de Desempenho Operacional 

Os portos do Rio de Janeiro, Itaguaí e Niterói obtiveram um crescimento expressivo na movimentação de cargas em 2018, fechando o ano 

com o recorde de 63,8 milhões de toneladas.  O número representa um aumento de 7% em relação a 2017, quando foram movimentadas 

59,6 milhões de toneladas.  O acréscimo, em toneladas, de 22,6% da carga conteinerizada e de 5,5% dos Granéis Sólidos influenciou a 

evolução do total movimentado pela Companhia. O trigo (aumento de 16%), o sal (114%), o gesso (56%), Roll-on/Roll-of (19%) e a carga 

conteinerizada (22,6%) foram os produtos com os acréscimos de maior destaque. 

O Porto do Rio de Janeiro registrou um crescimento expressivo de 12,1% na movimentação total, que atingiu a marca de 7.127.318 toneladas. 

Na carga conteinerizada, o destaque foi o aumento de 73% na importação de longo curso da Arrendatária Libra. No caso da Arrendatária 

Multiterminais, tanto a importação como a exportação de longo curso registraram aumento de 29% e 14%, respectivamente. 

 Já o Porto de Itaguaí, com 56.604.586 toneladas movimentadas, registrou um aumento de 6,5% em relação ao ano anterior.  Destaque para 

o crescimento de 5,4% na movimentação de granéis sólidos, ocasionado pela ampliação da exportação do minério de ferro em 8%, e para o 
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expressivo crescimento de 33,4% na movimentação de contêineres. A arrendatária Sepetiba Tecon movimentou o equivalente 

4.034.128 toneladas em 2018, ante pouco mais de 3 milhões em 2017. Essa tonelagem foi derivada da movimentação de 415.907

246.033 TEUs movimentados entre janeiro e dezembro de 2017. 

No total, a CDRJ movimentou o equivalente a 763.688 TEUs nas duas unidades (Rio de de Janeiro e Itaguaí), o que representa um 

incremento de 25,3% em relação ao ano anterior.    Apesar da pequena representatividade em termos de tonelada movimentada (44.603), o 

Porto de Niterói alcançou um crescimento 101,6%, em relação ao ano de 2017, atribuído à demanda da atividade offshore. 

Indicador Descrição Cálculo
Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
jan/18 fev/18 mar/18 abr/18 mai/18 jun/18 jul/18 ago/18 set/18 out/18 nov/18 dez/18

Relação da movimentação física acumulada (em 
volume)e o total nacional acumulado, no mês 

corrente, por perfil de carga: granel líquido, 
granel sólido, carga geral, etc. 

% Mensal
Quanto 
maior 

melhor

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

6,68 6,47 6,44 6,07 6,96 6,51 7,04 6,68 7,19 6,98 7,07 7,53

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

8,51 11,46 9,61 6,62 9,91 8,06 8,05 8,20 8,97 12,36 6,17 4,86

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

14,13 16,87 15,11 13,96 14,94 14,38 15,08 15,20 15,01 16,45 15,28 17,21

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

7,24 7,89 6,36 6,45 7,34 6,99 6,29 8,85 8,68 6,73 6,51 7,14

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

11,37 13,50 12,04 11,24 12,42 11,89 12,17 12,64 12,70 13,12 12,12 13,45

Market Share no Complexo 
Portuário (por perfil de carga- 

volume)

CARGA GERAL SOLTA

TOTAL - SOMATóRIO DE CARGA BRUTA

GRANEL LÍQUIDO

CARGA CONTEINERIZADA

GRANEL SóLIDO
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Indicador Descrição Cálculo
Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
jan/18 fev/18 mar/18 abr/18 mai/18 jun/18 jul/18 ago/18 set/18 out/18 nov/18 dez/18

Relação da movimentação física acumulada (em 
volume) e o total nacional acumulado (em 
volume), no mês corrente, por perfil de carga: 
granel líquido, granel sólido, carga geral, etc, à 

exceção de TUPs.

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

% Mensal
Quanto 
maior 

melhor

4,79 4,50 4,31 4,46 5,23 4,33 5,00 5,24 5,57 5,49 5,11 5,49

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

6,73 6,23 4,42 0,92 1,10 3,66 5,29 4,23 6,95 6,34 3,29 2,94

% Mensal
Quanto 
maior 

melhor

1,15 0,32 0,38 0,62 0,46 0,04 0,26 0,60 0,43 0,94 0,27 0,38

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,21 0,12 0,33 0,24 0,19

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

4,66 4,39 4,70 3,88 4,40 4,79 4,77 3,88 4,41 4,28 4,96 5,17

% Mensal

Quanto 

maior 
melhor

5,01 6,71 5,83 0,00 6,89 2,79 3,46 2,27 2,99 4,71 2,28 3,15

% Mensal
Quanto 
maior 

melhor

26,26 20,03 21,60 20,01 23,69 23,89 22,88 22,34 23,00 28,35 26,23 28,87

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

% Mensal
Quanto 
maior 

melhor

0,13 0,19 0,20 0,27 0,13 0,31 0,17 0,12 0,33 0,19 0,05 0,09

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

% Mensal

Quanto 

maior 
melhor

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

% Mensal

Quanto 

maior 
melhor

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

% Mensal

Quanto 

maior 
melhor

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

% Mensal
Quanto 
maior 

melhor

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

PORTO DE ITAGUAÍ

PORTO DE NITERóI

CARGA GERAL SOLTA

PORTO DE ANGRA DOS REIS

CARGA CONTEINERIZADA

PORTO DO RIO DE JANEIRO

CARGA GERAL SOLTA

GRANEL SóLIDO

GRANEL LÍQUIDO

Market Share no  Porto 

Organizado
(por perfil de carga - volume)

CARGA CONTEINERIZADA

GRANEL LÍQUIDO

GRANEL SóLIDO

GRANEL LÍQUIDO

GRANEL SóLIDO

CARGA GERAL SOLTA

GRANEL LÍQUIDO

CARGA GERAL SOLTA

CARGA CONTEINERIZADA

GRANEL SóLIDO

CARGA CONTEINERIZADA
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Tabela 14 –  Indicadores de Desempenho Operacional  

 

 

 

 

  

Indicador Descrição Cálculo
Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
jan/18 fev/18 mar/18 abr/18 mai/18 jun/18 jul/18 ago/18 set/18 out/18 nov/18 dez/18

Avaliação do percentual de cargas que chega 

ao porto através de cada um dos modais de 

transportes.

% Mensal

Quanto 

maior 

melhor

PORTO DO RIO DE JANEIRO

Modal Ferroviário % Mensal

Quanto 

maior 

melhor

19 27,00% 23% 19% 13% 20% 19% 14% 20% 15% 22% 20%

Modal Dutoviário % Mensal

Quanto 

maior 

melhor

2 5,00 3% 7% 4% 5% 3% 3% 4% 3% 2% 2%

Modal Rodoviário % Mensal

Quanto 

maior 

melhor

79 68,00 74% 74% 83% 76% 78% 83% 76% 83% 75% 78%

PORTO DE ITAGUAÍ

Modal Ferroviário % Mensal

Quanto 

maior 

melhor

89 89,00 91% 92% 92% 92% 92% 92% 92% 91% 92% 92%

Modal Dutoviário % Mensal

Quanto 

maior 

melhor

0 0,00 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%

Modal Rodoviário % Mensal

Quanto 

maior 

melhor

11 11% 9% 8% 8% 8% 8% 8% 8% 9% 8% 8%

PORTO DE NITERóI

Modal Ferroviário % Mensal

Quanto 

maior 

melhor

0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%

Modal Dutoviário % Mensal

Quanto 

maior 

melhor

0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%

Modal Rodoviário % Mensal

Quanto 

maior 

melhor

100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%

PORTO DE ANGRA DOS REIS

Modal Ferroviário % Mensal

Quanto 

maior 

melhor

0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%

Modal Dutoviário % Mensal

Quanto 

maior 

melhor

0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0%

Modal Rodoviário % Mensal

Quanto 

maior 

melhor

100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%

Distribuição modal no acesso 

ao porto

	 =(	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	)/(	 	 	 	 	 	
	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 )Modal Porto

Indicador Descrição Cálculo
Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
jan/18 fev/18 mar/18 abr/18 mai/18 jun/18 jul/18 ago/18 set/18 out/18 nov/18 dez/18

Relação da movimentação física acumulada (em 
valor) e o total nacional acumulado, no mês 
corrente, por perfil de carga: granel líquido, 
granel sólido, carga geral, etc. 

% Mensal
Quanto 
maior 

melhor

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

3,80 3,61 3,14 4,18 2,33 2,57 2,03 2,13 1,76 2,05 3,15 3,10

% Mensal
Quanto 
maior 

melhor

10,93 10,46 8,12 9,59 7,27 7,12 6,75 5,50 6,50 6,30 5,80 14,19

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

6,54 6,80 7,03 6,50 6,30 4,50 20,18 4,76 24,03 22,31 8,60 9,72

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

21,27 15,91 11,39 15,24 11,03 10,65 28,96 9,18 25,82 26,29 25,15 23,92

Market Share no Complexo 
Portuário (por perfil de carga - 

Valor)

PORTO DO RIO DE JANEIRO

PORTO DE ITAGUAÍ

PORTO DE NITERóI

CDRJ
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Indicadores de Negócio 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Indicador Descrição Cálculo
Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
jan/18 fev/18 mar/18 abr/18 mai/18 jun/18 jul/18 ago/18 set/18 out/18 nov/18 dez/18

Percentual de Cumprimento 
das Metas de Gestão

Proporção entre o total de metas atingidas e o 
total de metas estabelecidas.

% Trimestral
Quanto 
maior 
melhor

Índice de resposta aos 
pedidos de informação 
dentro do prazo

Quantidade de pedidos de acesso à informação 

respondidos dentro do prazo (20 dias, podendo 
ser prorrogáveis por mais 10, desde que 

justificado)

% Mensal
Quanto 
maior 
melhor

85,71 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Tempo médio de resposta 
aos pedidos de informação

Tempo médio de resposta aos pedidos de 
informação

Dias Mensal
Quanto 
menor 

melhor

12,00 12,17 7,86 13,00 7,75 6,00 6,00 2,00 7,66 9,40 9,20 2,75

Representatividade dos processos por 
modalidade sobre o total de processos

% Mensal -

% Mensal - 12,50 18,20 - 33,33 16,66 100,00 33,33 33,33 12,50 25,00 20,00 60,00

% Mensal - 50,00 54,50 - 16,67 16,67 - 16,67 - 25,00 - 40,00 -

% Mensal - 25,00 18,20 100,00 16,67 50,00 - 33,33 66,67 62,50 75,00 20,00 -

% Mensal - - - - 33,33 - - - - - - - 40,00

% Mensal - - - - - - - - - - - - -

SUGESTÃO % Mensal - 12,50 9,10 - - 16,67 - 16,67 - - - 20,00 -

Índice de atendimentos em 
até 30 dias

Proporção de atendimentos dentro dos 30 dias 

em relação ao total de atendimentos, em 
período determinado 

% Semestral

Quanto 

maior 
melhor

Favorabilidade de mídia
Proporção de matérias positivas publicadas 
sobre a Companhia.

% Trimestral
Quanto 
maior 
melhor

91,89 93,43

100,00% 82,06% 82,30% 100,00%

99,2 99,5

Categoria de pedidos

RECLAMAÇÃO

INFORMAÇÃO

DENÚNCIA

ELOGIO

CRÍTICA

88,7 86,9
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Indicador Descrição Cálculo
Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
jan/18 fev/18 mar/18 abr/18 mai/18 jun/18 jul/18 ago/18 set/18 out/18 nov/18 dez/18

Pontos de Auditoria Sanados Pontos sanados X Pontos constatados X = Pontos sanados / Pontos constatados X 100 % Semestral

Quanto 

maior 

melhor

Cumprimento do PAINT
Ações executadas X Ações totais previstas no 

PAINT
X = Pontos sanados / Pontos constatados X 100 % Trimestral

Quanto 
maior 

melhor

100,00% 75,00% 100,00% 100,00%

12,50% 48,91%
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Tabela 15 – Indicadores de Negócio 

 

 

 

 

 

 

 

Indicador Descrição Cálculo
Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
jan/18 fev/18 mar/18 abr/18 mai/18 jun/18 jul/18 ago/18 set/18 out/18 nov/18 dez/18

Fluxo de Caixa Operacional 

(FCO) sobre EBITDA

Mensurar o quanto efetivamente de caixa uma 

empresa está gerando, considerando as 
variações nos saldos do ativo ou passivo.

Valor Mensal

Quanto 

maior 
melhor

4,02 1,47 8,81 -0,26 -0,19 -0,12 -0,10 -0,12 -0,10 -0,10 -0,13 -0,11

Retorno  sobre o Capital 
Ajustado

Proporção do EBITDA sobre o Patrimônio 

Líquido + Empréstimos + Financiamentos

EBITDA = Lucro Líquido + IRPJ + CSSL + 
Resultado Financeiro + Depreciação

% Mensal
Quanto 
maior 

melhor

0,00 0,01 0,11 0,16 0,22 0,31 0,29 0,37 0,34 0,28 0,25 0,53

Taxa de participação

de despesas com pessoal
e encargos 

Proporção entre as despesas com pessoal e 

encargos e a receita operacional auferida, no 
mês corrente.

% Mensal

Quanto 

menor 
melhor

68,62 36,48 72,33 72,47 73,15 70,40 67,99 68,93 52,32 59,70 64,57 71,32

Taxa de participação da
Despesa Operacional sobre

Receita Operacional

Proporção das Despesas Operacionais e as 

Receitas Operacionais, no mês corrente.
% Quadrimestral

Quanto 
menor 

melhor

93,78 43,74 126,83 107,06 97,00 243,30 76,79 90,11 69,11 88,46 42,70 188,47

Índice de autossuficiência 
tarifária

Proporção entre a Receita Tarifária e as 
Despesas Operacionais, no período.

% Mensal
Quanto 
maior 

melhor

30,25 27,31 29,26 23,48 22,65 10,98 30,99 29,25 39,84 29,41 47,55 9,80

Proporção em representação 

entre as receitas (tarifárias e 
total)

Representatividade de valor da receita tarifária % Mensal - 28,37 11,94 37,12 25,14 21,97 26,72 26,90 26,36 27,53 26,02 20,30 18,47

Índice de arrecadação da 

receita patrimonial faturada

Proporção da receita patrimonial arrecadada 
líquida e a Receita patrimonial faturada, no mês 

corrente.

% Mensal
Quanto 
maior 

melhor

79,10 79,10 79,10 79,10 79,10 79,10 79,10 79,10 79,10 79,10 79,10 79,10

Proporção em representação 
entre as receitas (patrimonial 

e total)

Representatividade de valor da receita 
patrimonial

% Mensal - 2,64 2,13 3,61 3,52 3,34 3,25 3,03 2,95 2,99 2,84 3,20 2,28

Imobilização do Patrimônio 

Líquido 

Relação do Patrimônio Líquido que está 

aplicado no Ativo Permanente
% Mensal

Quanto 

menor 
melhor

-109,75 -109,67 -110,82 -109,55 -109,52 -109,46 -109,42 -109,34 -109,30 -109,21 -109,32 -164,37

Lucratividade Lucratividade do negócio % Mensal
Quanto 
maior 

melhor

93,78 43,74 126,83 107,06 97,00 243,30 86,79 90,11 69,11 88,46 42,70 188,47
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Indicador Descrição Cálculo
Unidade de 

Medida
Período

Melhor 

Sentido
jan/18 fev/18 mar/18 abr/18 mai/18 jun/18 jul/18 ago/18 set/18 out/18 nov/18 dez/18

Porcentual de execução de 
investimentos previstos no 

PDG

Percentual de execução do orçamento  de 

investimentos da Companhia
% Mensal

Quanto mais 
perto de 1 

melhor

0,00% 0,13% 1,31% 3,93% 11,00% 11,00% 12,12% 15,61% 16,53% 22,60% 22,60% 59,36%

Execução do Orçamento de 
Investimentos

Proporção entre a Execução do Orçamento de 
Investimentos e o Limite anual do PDG para 

investimentos, definido para o ano corrente.

% Mensal
Quanto 
maior 

melhor

0,00% 0,09% 0,93% 2,78% 7,78% 7,78% 8,58% 11,05% 11,70% 15,99% 15,99% 42,01%

Orçamento realizado (PDG) - 

Recurso (sempre acumulado 
até mês)

Índice para avaliar a execução do orçamento 

que foi Faturado pela Companhia x orçamento 
que era previsto para ser faturado

% Mensal

Quanto mais 

próximo de 
100% 

melhor

7,79% 22,99% 29,61% 35,50% 44,57% 52,11% 60,06% 69,12% 77,82% 86,95% 95,02% 110,44%

Orçamento realizado (PDG) - 

Dispêndio (sempre 
acumulado até mês)

Índice para avaliar a execução dos dispêndios 
realizados x orçamento acumulado previsto.
O que exceder o gasto acima de 10%, 
obrigatório justificar à SEP.

% Mensal

Quanto mais 
próximo de 

100% 
melhor

4,61% 10,36% 16,20% 24,29% 30,91% 39,76% 44,81% 50,66% 58,45% 70,95% 78,29% 92,78%

OBSERVAÇÕES: Execução abaixo do projetado devido a projetos em fase de licitação.  Alguns projetos não têm recursos aprovados suficientes para dar prosseguimento a licitação; O resultado acima do programado para Orçamento realizado se deu devido a melhora na movimentação de cargas; Execução abaixo do programado, porém com algumas extrapolações nas rubricas de bloqueios judiciais.
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PERSPECTIVA PARA O PRóXIMO EXERCÍCIO  
 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ, almeja para os próximos exercícios o cumprimento das Iniciativas Estratégicas que tem como 

base as perspectivas financeiras, processos internos, clientes e aprendizado e crescimento formando um conjunto dependente e harmonioso 

de ações para alcançar os resultados pretendidos. 

 

Desafios e Incertezas para o Planejamento Estratégico 
 

No cenário das quatro perspectivas estratégicas (Financeiro, Clientes, Processos, Aprendizado e Crescimento) nosso desafio está pautado 

no desenvolvimento e direcionamento estratégico dos Portos do Rio de Janeiro, Itaguaí, Angra dos Reis e Niterói. Nosso objetivo estratégico 

vem sendo alcançados na proporção que a Alta Direção da Companhia prioriza as iniciativas estratégicas em desdobramento de Ações as 

quais são acompanhadas e monitoradas através de seus respectivos status. As nossas incertezas continuam avaliadas através da Análise 

SWOT, ferramenta utilizada para análise competitiva do ambiente interno e externo. O nosso ambiente interno pode ser controlado pela 

Companhia com o objetivo de manter e potencializar seus pontos fortes e atuar no sentido de eliminar ou atenuar os pontos fracos. O ambiente 

externo está fora do nosso controle por isso a Companhia deve conhecê-lo e monitorá-lo, a fim de aproveitar as oportunidades, bem como, 

mitigar as ameaças caso venham interferir negativamente na atividade da empresa. 

 

Desempenho Futuro 
 

As discussões para o desempenho futuro, inclui o ambiente Externo e os riscos seguido de uma análise de como os mesmos podem afetar a 

realização dos objetivos estratégicos. 

  



DOCAS DO RIO
AUTORIDADE PORTUARIA

Alocação de recursos e
Áreas Especiais de

Gestão.
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Tabela 16 – Gestão Orçamentária e Financeira 

Tabela 17 – Evolução das Despesas 2014-2018 

ALOCAÇÃO DE RECURSOS E ÁREAS ESPECIAIS DE GESTÃO 
 

ESTRATÉGIA – GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
 

O decreto nº 9.240/2017 aprovou o Programa de Dispêndios Globais para o exercício de 2018 com uma dotação total de R$ 425,5 milhões, 

correspondendo R$ 398,3 milhões para despesas correntes e R$ 47,4 milhões para despesas de capital. A lei n° 13.587/2018 (LOA/2018) 

aprovou o Orçamento de Investimentos (total das despesas de capital). Os ajustes no decorrer do exercício elevaram o orçamento total para 

R$ 530,1 milhões. 

                                                                                                                                                                                   Em real R$ 

Ato Legal Dotação Correntes Capital TOTAL 
Decreto n° 9.240/2017 
 

Dotação Inicial 398.275 47.412 445.687 

Portaria n° 381/2018-MP 
 

Reprogramação 467.460 62.593 530.053 

Ofício n° 108169/2018-MP 
 

Remanejamento 467.460 62.593 530.053 

 

Evolução das Despesas 2014-2018 
                                                                                                                                                                                               Em mil R$ 

 2014 2015 2016 2017 2018 
Correntes 
 

434.285 413.107 399.184 435.361 465.504 

Capital 
 

14.406 31.821 136.281 28.122 26.297 

TOTAL 
 

448.691 444.928 535.465 463.483 491.801 
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Gráfico 15 – Custei 
Gráfico 16 – Gastos com Pessoal 

Gráfico 17 – Inves�mentos 

A partir de 2015, a crise econômica brasileira se aprofundou juntamente com o conturbado cenário político e o processo de impeachment da 

presidente da República. Essa crise gerou uma acentuada queda nas receitas próprias, sendo necessários cortes orçamentários no intuito de 

buscar o equilíbrio das contas. Em 2017 houve uma melhora no cenário econômico e político, confirmado em 2018, retomando o patamar do 

ano de 2014. 
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Tabela 18 – Previsão e Execução das Despesas em 2018-2017 

Evolução das Despesas 2014-2018 
 

Em 2018, as despesas de custeio executaram um total de R$ 108,3 milhões, os quais incluem despesas com manutenção e conservação da 

infraestrutura operacional e administrativa, além tributos diversos e outros gastos com custeio. 

Os gastos com pessoal mantiveram o nível de execução do exercício anterior, porém com um crescimento das demandas judiciais trabalhistas. 

Os outros gastos que compõem esse grupo compensaram esse aumento. 

Nos investimentos, destacam-se o reembolso do financiamento das Obras do Terminal 1 no Porto do Rio de Janeiro e a Implantação de 

Sistema de Apoio à Gestão de Tráfego de Navios. 

 

Previsão e Execução das Despesas em 2018 e 2017 
 

 
2018 2017 

  

Despesa 
Dotação 

(a) 
Executado 

(b) 
Dotação 

(c) 
Executado 

(d) 
Variação R$ 

=b-d 
Variação % 

=b/d 

Gastos com Pessoal     352.754.605      357.160.800      341.367.237      354.384.975          2.775.826  0,78% 

Custeio     114.705.461      108.343.498        84.294.003        81.562.560        26.780.938  32,83% 

Investimentos       54.978.028        26.296.647        74.635.105        28.122.259         (1.825.612) -6,49% 

TOTAL     522.438.094      491.800.945      500.296.345      464.069.793        27.731.152  5,98% 
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Tabela 19 – Orçamento de Inves�mentos 

Orçamento de Investimentos – Ações e Projetos 
 

O Orçamento de Investimentos da CDRJ é dividido em dois programas, constantes no Plano Plurianual 2016-2019: Programa 2086 – 

Transporte Aquaviário e Programa 0807- Gestão e Manutenção de Infraestrutura de Empresas Estatais Federais. 

No Programa 2086 contempla, dentre outros, o Projeto de Modernização Portuária para Implantação dos Sistemas de Apoio e Gestão de 

Tráfego de Navios – VTMIS, Programa de Conformidade do Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos nos Portos Marítimos, 

a Expansão do Terminal 1 no Porto do Rio de Janeiro (reembolso de financiamento),  Adequações das instalações gerais e de suprimentos 

nos Portos do Rio de Janeiro e Itaguaí, Implantação do sistema de sinalização náutica e Estudos para o Planejamento do Setor portuário. 

Executado nesse programa R$ 25,7 milhões. 

O Programa 0807 são investimentos continuados para a manutenção de bens móveis e imóveis, inclusive de tecnologia da informação. 

Executado R$ 588 mil.  
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Gráfico 18 – Desempenho Orçamentário 

Desempenho Orçamentário – Análise da Execução 
 

Com desempenho semelhante ao exercício anterior, o orçamento de 2018 sofreu com os bloqueios judiciais, que cresceram muito a partir do 

segundo semestre de 2017, causando extrapolações com relação a previsão. Porém, o excesso de custos/despesas fixas prejudicaram o 

equilíbrio das contas, que chegam a 89% da despesa total.  

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Desempenho Orçamentário – Análise da Execução 
 

� Aprimorar a gestão orçamentária e financeira na CDRJ; 

� Promover a melhoria da programação e planejamento orçamentário através da metodologia OBZ; 

� Implementar uma modelagem de custeio baseado em atividades portuárias. 
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Gráfico 19 – Quan�ta�vo de Funcionários 

GESTÃO DE PESSOAS 
 

Legislação Aplicada 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ, empresa pública, vinculada ao Ministério da Infraestrutura, tem seu regime de contratação 

pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, regida pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 - Leis das Estatais, Portaria DEST/SE/MP 

nº 27, de 12 de dezembro de 2012, Resoluções CGPAR dentre outras legislações específicas do TCU e CGU. 

O limitador do efetivo máximo dos empregados da CDRJ, é regulamentado pela Portaria, nº 17, de 22 de dezembro de 2015 da Secretaria 

Executiva do Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais. 

Análise dos Indicadores de Gestão de Pessoas 
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Gráfico 20 – Quan�ta�vo de Funcionários por Cargo 

Gráfico 21 – Quan�ta�vo de Funcionários por Escolaridade 
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79%

21%

QUANTITATIVO DE FUNCIONÁRIOS

POR GÊNERO

MASCULINO FEMININO

Gráfico 22 – Quan�ta�vo de Funcionários por Gênero 

Gráfico 23 – Quan�ta�vo de Funcionários por Faixa Etária  
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Gráfico 24 – Quan�ta�vo de Funcionários por Faixa Salarial  Gráfico 25 – Custo de Pessoal 2016-2018 
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Gráfico 26 – Custo de Pessoal por Tipo 
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Gráfico 27 –Treinamentos 2018 
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Política de Remuneração dos Administradores e Membros do Colegiado 
 

A Política de remuneração dos administradores e membros do colegiado é objeto de Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia Docas 

do Rio de Janeiro (CDRJ) que delibera sobre um quadro com a autorização das previsões das remunerações dos diretores, conselheiros e 

membros do comitê de auditória. Essa deliberação da AGO ainda é objeto de Nota Técnica da Secretaria de Coordenação e Governança das 

Empresas Estatais, vinculada ao Ministério do Planejamento (atualmente vinculada ao Ministério da Economia), que conclui pela aprovação 

do montante aprovado. As divulgações dos valores são restritas de acordo com o parágrafo 2º do art. 5º do Decreto nº 7.724/12. 

 

Política de Participação dos Empregados e Administradores nos Resultados da Entidade 
 

As políticas de participação dos empregados e administradores depende dos resultados positivos da entidade no ano de avaliação. No ano 

de 2018, a companhia teve um prejuízo apurado no valor de R$ 349.721 mil. Ainda que inferior em 10,09% ao ano de 2017 (R$ 388.969 mi), 

não permite a possibilidade de qualquer participação sobre esse resultado negativo. Acrescente-se, ainda, os passivos existentes referentes 

ao leasing originado da extinção da Portobras e o pagamento da securitização de receitas de contrato de arrendamento, que dificultam ainda 

mais a efetividade do programa de participação dos empregados e administradores nos resultados da entidade. 
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GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

  

Figura 20 – Gestão de Licitações e Contratos 
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Avaliação nos Reflexos da Desoneração da Folha de Pagamento nos Contratos de Administração Pública 
 

A CDRJ em 2014 fez referência ao acordão n° 2859/2013 do tribunal de contas da União - TCU que baseava-se na  Lei n° 12.346/2011 que 

orientava empresas estatais a adotarem medidas necessárias à revisão de seus contratos  e a buscar o ressarcimento dos valores pagos a 

maior (elisão do dano) em relação aos contratos já encerrados, firmados com empresas beneficiadas pela Lei da desoneração da folha de 

pagamento.  

Logo o diretor presidente da companhia por meio de portaria DIRPRE, criou uma comissão técnica para estudo dos contratos, onde foi 

concluído que 11 contratos por 9 empresas estariam sujeitos a ressarcimento de valores aos cofres da CDRJ, somando-se o valor de R$ 

670.010,86. 

A CDRJ realizou diligências junto as empresas, com envio de cartas, solicitando manifestação acerca do enquadramento como empresa 

beneficiada pela desoneração. 

No final do exercício de 2018 foi constatado que nenhum reembolso havia sido efetuado, sendo que no exercício de 2019, à companhia fará 

buscas judicias para reaver os valores devidos.  

 

 

GESTÃO PATRIMONIAL E INFRAESTRUTURA  
 

Conformidade Legal da Gestão Patrimonial 
 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ, Autoridade Portuária no Estado do Rio de Janeiro, assegura a conformidade com a legislação 

e normas aplicáveis a Gestão Patrimonial monitorando o conjunto de normativos e diretrizes estabelecidos e referendados pelo Governo 

Federal, órgãos de Controle externo e Auditoria Interna.  

Nesse contexto, a Companhia Docas do Rio de Janeiro verifica periodicamente, Acórdãos, Leis, regulamentos e especialmente as Resoluções 

publicadas pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários, órgão que tem o condão de fiscalizar as Autoridades Portuárias.  
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Desfazimento de Ativos 
 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro vem sempre promovendo ações para alienar bens que estejam ociosos nas dependências dos Portos 

a fim de garantir a eficiência nas operações, bem como trazer receita extra para investimentos. 

Neste momento a Companhia Docas do Rio de Janeiro vem promovendo a venda de 21 (vinte e um) lotes de bens inservíveis cuja perspectiva 

de receita ultrapassa a quantia de R$ 1.000.000,00. Entre os bens a serem alienados estão sucatas ferrosas de guindastes, empilhadeiras, 

estrutura de armazéns entre outros. O pedido atualmente encontra-se sob análise da Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ 

(Processo Sei nº 503000021612019-40) para autorização por força da Resolução Antaq Nº 443/2005. 

 

Locação de Imóveis e Equipamentos 
 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro atualmente possui diversos imóveis distribuídos em 4 (quatro) Municípios, conforme quadro 

demonstrativo abaixo: 

 
 

 

 

 

17
3

3

6

Contratos de Arrendamento Vigentes por 
Município

Rio de Janeiro Angra dos Reis Niterói ItaguaíTabela 20 – Locação de Imóveis e Equipamentos 

Gráfico 28 – Contratos de Arrendamento Vigentes por Município 
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Esses imóveis na sua maioria são afetos a atividade portuária e arrendados de acordo com a vocação planejada no Plano de Desenvolvimento 

e Zoneamento de cada Porto administrado pela Companhia Docas do Rio de Janeiro.  

 

Principais Desafios e Ações Futuras 
 

Regularização das Dívidas de IPTU 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro vem pleiteando judicialmente a imunidade tributária perante aos Municípios. Todavia, enquanto tais 

questões ainda se encontram pendentes de resolução, os pagamentos são realizados de maneira parcelada a fim de evitar execuções fiscais 

e penhoras de bens e/ou receitas. 

Regularização de dívidas de Aforamento e Taxa de Ocupação 

A Companhia Docas do Rio de Janeiro vem buscando administrativamente na Superintendência de Patrimônio da União – SPU o 

reconhecimento do domínio pleno das propriedades porque as cobranças recaem sobre imóveis que foram integralizados ao capital social da 

Companhia. O reconhecimento da titularidade plena dos imóveis terá um impacto de diminuição de dívidas de mais de R$ 200.000.000,00 

que hoje são cobrados indevidamente. A matéria encontra-se em andamento na Superintendência de Patrimônio da União, sendo tratada no 

Processo Sei nº 04967.01563/2018.93. 

 

GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 

Conformidade Legal da Gestão de Tecnologia da Informação 
 

A SUPTIN norteia seus instrumentos normativos nas regulamentações do SISP (Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da 

Informação), como forma de garantir a aplicação dos processos mais adequados à Administração Pública Federal. Para isso, criou a IN 

48/2017 - Padronização de Contratações de TI, com base na SLTI/MP nº 4, de 11 de setembro de 2014, que agora está sendo atualizado 

para se adequar as recentes IN’s SGD/ME nº 1 e 2, de 4 de abril de 2019. 
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Modelo de Governança de TI 
 

Nos últimos anos, a SUPTIN vem otimizando seu modelo de governança, definindo processos que possibilitem um maior alinhamento da área 

tecnológica com as áreas estratégicas da Companhia, de modo a entregar resultados mais satisfatórios a longo prazo. Para isso, elaborou os 

seguintes normativos internos: 

a) Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI 

b) IN 49/2017 - Política de Padronização de Hardware 

c) IN 74/2017 - Política de backup 

d) IN.GERSOL.10.002 - Gerir Suporte da Tecnologia da Informação 

 

Além disso, em colaboração com a SUPGEC, a SUPTIN elaborou seu catálogo de serviços de TI para a definição de metas e indicadores da 

área de Tecnologia da Informação, com o objetivo de estabelecer uma linha de base para avaliação de resultados na área. 

 

Montantes de Recurso Aplicadas em TI 
 

Visão Geral 

No exercício de 2018, a SUPTIN concentrou esforços em projetos associados a modernização de sistemas e infraestrutura, além da 

manutenção dos contratos já existentes, renovando parcialmente o parque de computadores e desenvolvendo novos sistemas de gestão 

portuária. Abaixo, observa-se a distribuição de recursos nas rubricas orçamentárias: 

 

 

 

 

Tabela 21 – Distribuição de Recursos SUPTIN 
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Visão por Projeto 

 

R$ 0,00
R$ 2.000.000,00
R$ 4.000.000,00
R$ 6.000.000,00
R$ 8.000.000,00

R$ 10.000.000,00

Recursos definidos x Recursos aplicados
(Visão por rubrica orçamentária)

Dotação Inicial Dotação Executada

Gráfico 29 – Recursos Definidos X Recursos Aplicados 

Gráfico 30 – Recursos Aplicados em 2018 
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Orçamento Estimado x Orçamento Executado 

A não utilização de parte dos recursos destinados à SUPTIN ocorreu devido a diversos fatores, tais como: 

a) Prolongamento de certame licitatório para aquisição de solução integrada de TI, estimada em R$ 974.293,33, impossibilitando a utilização 

dos recursos no exercício de 2018; 

b) Redução considerável do custo dos projetos licitados (Rede de dados, Telefonia e softwares de escritório), em relação ao custo estimado; 

c) Redefinição de prioridades nos projetos, como o projeto ISPS-Code, por exemplo, que necessitou de readequação no orçamento e; 

d) Redefinição do escopo de projetos, para um melhor custo benefício. 

Processo Contrato Objeto contratado
Recursos 

aplicados

Rubrica 

Orçamentária

18736/2017 e 

20562/11
C-CDRJ 036/2018 Rede de Dados R$ 812.674,33 2131-09

11595/2017 C-CDRJ 087/2017 An�vírus R$ 196.265,00 2121-18

28773/2014 C-SUPJUR 034/2015 Outsourcing de Impressão R$ 265.083,00 2142-06

20352/2017 e 

21625/2011
C-CDRJ 017/2018 Telefonia Fixa R$ 418.888,29 2142-12

8858/2016 C-CDRJ 042/2016 Telefonia Móvel R$ 35.135,73 2142-12

12827/2012 e 

6308/2018
C-CDRJ nº 60/2018 PABX R$ 11.370,00 2142-17

11748/2017 OF Nº18/2018 Computadores R$ 367.999,19 2211-02

11748/2017 OF Nº19/2018 Computadores R$ 147.183,03 2211-02

5792/2018 OF Nº31/2018 Cer�ficado Digital R$ 1.449,99 2121-18

9089/2019 C-CDRJ nº 46/2018 Solução de Segurança R$ 2.457.400,00 2218-51 (145B)

1386/2018 OF Nº22/2018 Celulares R$ 12.790,00 2211-02

15781/2017 C-CDRJ nº 04/2018 Videoconferência R$ 39.000,00 2211-02

5309/2018 OF Nº30/2018 Peças e componentes R$ 2.295,79 2121-18

5922/2018 OF Nº53/2018 Licença de autoCAD R$ 17.500,00 2121-18

5922/2018 OF Nº52/2018 Licença de MS Office R$ 67.994,00 2121-18

13776/2016 C-CDRJ 076/2017 Sistema de Acesso Aquaviário R$ 5.943.450,80 2218-54 (14KJ)

1794/2016 038/2018 Sistema financeiro  Starso� R$ 146.069,95 2131-09

15584/2016 023/2017 Sistema Supervia de dados R$ 425.789,28 2131-09

Montante total de recursos aplicados R$ 11.368.338,38
Tabela 22 – Montante Total de Recursos Aplicados 
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Contratações mais relevantes relacionadas a área de TI  
 

A SUPTIN é a responsável por prover soluções tecnológicas que garantam melhorias nos processos de negócio e otimização das atividades 

operacionais, agregando valor à Companhia. Nesse contexto, destaca-se as seguintes contratações: 

 

Rede de Dados 

O projeto que originou o contrato CDRJ nº36/2018 proporcionou uma expansão em quase 70% do alcance da rede local e um aumento de 

mais de 100% na velocidade dos links de internet, possibilitando a utilização dos sistemas informatizados por uma gama ainda maior de 

usuários. 

Tabela 23 – Orçamento Es�mado x Orçamento Executado 

Gráfico 31 – Redução de Custos em Licitações 
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Sistema de Acesso Aquaviário 

O sistema SIGPORT foi desenvolvido com o objetivo de prover melhorias na operação portuária e otimizar os processos de análise e gestão 

da atividade portuária. Com esse sistema é possível: 

� Automatizar e agilizar todas as atividades do ciclo do tráfego aquaviário (elegíveis); 

� Unificar as atividades realizadas em 6 programas e diversas planilhas; 

� Integrar atividades de anuentes, parceiros e clientes; 

� Incorporar atividades que impactam diretamente no ciclo de tráfego (fiscalizações); 

� Dar segurança às informações: qualidade, histórico e rastreabilidade; 

� Gerar informações esta�s�cas e gerenciais.  

 

Aquisição de Computadores 

A aquisição de computadores desktops permitiu a substituição de 150 máquinas obsoletas, que comprometiam significativamente o 

desempenho das atividades dos usuários e a segurança da rede corporativa da CDRJ. 

 

Solução de Segurança de TI 

Nova solução de segurança que contempla a aquisição de hardwares e serviços de instalação, configuração, manutenção e atualização dos 

equipamentos, garante maior segurança e disponibilidade pelo período de 3 anos. 

A solução substitui a anterior, que se encontrava sem contrato de manutenção devido a ineficiência do fabricante em atender nossas 

solicitações e a baixa qualidade do produto. 

 

Projeto ISPS- CODE 

Consiste em um sistema de Segurança Portuária, seguindo as determinações da normativa ISPS-Code, sendo elaborado na modalidade 

outsourcing (locação), contemplando toda a infraestrutura necessária para que a solução funcione 24 horas por dia, com equipes de 
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manutenção preventiva e corretiva atuando por 36 meses. O projeto foi licitado e contratado em dezembro/2018 e, consequentemente, não 

se utilizou de seu orçamento nesse exercício. 

 

Principais Iniciativas – Sistemas, Projetos e Resultados na área de TI por Cadeia de Valor 
 

Em 2018 a SUPTIN deu continuidade aos projetos iniciados no ano anterior e iniciou novos processos e contratações, de modo a criar uma 

base estrutural para projetos futuros. Abaixo, pode-se observar a cadeia de valor resultante desse período: 

  

Figura 21 – Sistemas, Projetos e Resultados na Área de TI 
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Macroprocesso Estratégico 

 

 
 

Macroprocesso Finalístico 

 

 

 

 

 

 
Figura 22 – Macroprocesso Estratégico 

Figura 23 – Macroprocesso Finalís�co 
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Macroprocesso Finalístico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Macroprocesso de Sustentação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Figura 24 – Processo do Macroprocesso Finalís�co 

Figura 25 – Processo do Macroprocesso de Sustentação 
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Os projetos mais relevantes da área de TI demandaram, desde a sua concepção à contratação e implantação, um tempo superior a um ano. 

Desta forma, fica inviável avaliar os resultados obtidos no exercício de 2018 para a maioria dos projetos, onde o cronograma de operação 

está previsto para meados de 2019. 

É importante salientar ainda que, devido a interdependência entre hardware, software e infraestrutura de rede, a geração de resultado na 

área entre hardware, software e infraestrutura de rede, a geração de resultado na área de TI necessita de diversas contratações anteriores 

ou paralelas, permitindo assim o pleno funcionamento das soluções. Nesse contexto, questões processuais ou orçamentárias podem afetar 

significativamente o cronograma de implantação definido. 

 

Segurança da Informação 
 

Tendo em vista que a informação se tornou uma arma estratégica nas organizações, faz-se necessário investir em políticas e insumos 

tecnológicos que visem garantir a sua integridade, autenticidade e disponibilidade. 

A partir de 2017, a SUPTIN instituiu a Política de Segurança da Informação - PSI e vem adotando medidas para o seu cumprimento e 

atualização. Em seguida, criou a política de backup, definindo as diretrizes para o armazenamento de cópias de segurança de dados e 

aplicações. 

Em 2018, a SUPTIN investiu cerca de R$ 2.653.665,00 em equipamentos e softwares de segurança, reduzindo drasticamente a 

vulnerabilidade da rede corporativa da CDRJ. 

 

Principais Desafios e Ações Futuras 
 

Apesar dos esforços envidados, a infraestrutura de TI da CDRJ ainda carece de melhorias significativas. Em muitos casos, conciliar os projetos 

aos processos de contratação e aos recursos orçamentários disponíveis é um grande desafio.  Devido a interdependência já citada 

anteriormente, a SUPTIN tem criado estratégias, definindo prioridades em seus projetos com o objetivo de estabelecer uma infraestrutura de 

base, onde a adesão de novas tecnologias se torne viável. Nesse interim, podemos destacar as seguintes ações em andamento: 
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Projeto de Cabeamento Estruturado 

 

Visa modernizar e padronizar a infraestrutura cabeada de rede corporativa. A partir desse projeto, será possível atender a diversas exigências 

da CDRJ, tais como: 

a) Centralizar a comunicação com os relógios de ponto da Companhia; 

b) Utilizar aplicações distribuídas, permitindo que diversas aplicações sejam utilizadas em qualquer parte da empresa, como o SSA, o 

GED e os sistemas de operação portuária. 

c) Melhorar o tráfego de informações na rede de dados, garantindo maior agilidade no acesso as informações. 

Além disso, a partir da modernização do cabeamento estruturado, a CDRJ poderá aderir a tecnologias como a telefonia IP que é, 

reconhecidamente, uma alternativa melhor a telefonia fixa tradicional. 

 

Projeto de Segurança 

 

Sabe-se que as novas tecnologias têm propiciado um acesso indiscriminado a informação. Com isso, os órgãos reguladores têm visto a 

necessidade de se criar normas que estabeleçam critério os rigorosos para o acesso e a manutenção de informações em seus sistemas. A 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei nº 13.709, criada em 2018, regula o tratamento de dados pessoais nos ambientes 

corporativos. Para que a CDRJ se adeque às determinações desse regulamento, será necessário realizar um estudo prévio para avaliar a 

necessidade de aquisição de softwares de segurança, auditoria e monitoramento, customizações em seus sistemas e serviços específicos. 

A SUPTIN está envidando esforços necessários para contratar uma consultoria especializada que realize esse levantamento. 
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SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 

Critérios de Sustentabilidade nas Contratações e Aquisições 
 

A CDRJ em seu instrumento normativo nº 06.001, referente ao assunto Gerir Compras e Instrumentos Contratuais, estabeleceu critérios de 

sustentabilidade a serem adotados nos processos de contratação de bens/serviços 

 

Ações para Redução do Consumo de Recursos Naturais 
 

A CDRJ vem promovendo a substituição das lâmpadas fluorescentes por lâmpadas de LED. 

Outra iniciativa aplicada foi a aquisição de novos aparelhos de ar condicionado, os quais apresentam maior eficiência energética. 

No porto de Itaguaí as arrendatárias estabeleceram um sistema de reuso o qual serve para prover parte da água utilizada para aspersão 

nas pilhas de minério. 
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A CDRJ formalizou sua participação na Rede de 

Sustentabilidade ReciclaPorto Rio visando 

desenvolver ações sustentáveis, dentre as quais 

inclui-se a racionalização do consumo de recursos 

naturais. 

Quadro 5 – Rede ReciclaPorto 
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Redução de Resíduos Poluentes 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Eficiência e Conformidade Legal 
 

  

Considerando que a CDRJ não realiza operações 

portuárias e nem industriais, não são gerados 

resíduos de alto potencial poluidor, resultando 

somente na geração de resíduos de escritório e 

doméstico. 

Entretanto, na condição de autoridade portuária, a 

CDRJ busca sempre fiscalizar as atividades 

realizadas por terceiros nos portos organizados sob 

sua administração, objetivando minimizar a geração 

de resíduos poluentes.  

Podemos citar como exemplo a vedação das 

atividades de pintura e raspagem do casco de 

embarcações dentro das áreas sob sua 

responsabilidade. 

Visando o cumprimento do Decreto Nº 5.940 de 25 de 

outubro de 2006 que institui a separação dos resíduos 

recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

administração pública federal direta e indireta, na 

fonte geradora, e a sua destinação às associações e 

cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, 

e dá outras providências, a CDRJ deu um passo 

importante, tendo formalizado sua participação na 

Rede de Sustentabilidade ReciclaPorto Rio visando 

desenvolver ações sustentáveis tais como a 

implantação da coleta seletiva. 

Quadro 6 – Palestra ReciclaPorto 
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Buscando atender os ditames das normas NBR 11174/1990 e NBR 12235/1992 (perigosos) está em fase de conclusão o processo de licitação 

da construção da área de transbordo temporário do Porto do Rio de Janeiro. No local estão previstas a instalação de dois autoclaves para o 

tratamento de resíduos perigosos. 

 

  

 

 

 

Encontra-se vigente o Plano de Área da Baía de Guanabara que tem por finalidade atender situações de poluição ambiental por 

derramamentos de petróleo e/ou seus derivados na área da Baía de Guanabara.  

 

O plano está conformidade com o que estabelece a Lei Federal nº 9.966/2000, o Decreto Federal nº 4.871/2003 e o Decreto Federal nº 

8.127/2013, que institui o Plano Nacional de Contingência - PNC; este plano tem por objetivo garantir a capacidade de resposta definida nos 

Planos de Emergência Individuais das instalações acionadas em incidente de poluição por óleo, até que estas instalações recuperem 

plenamente sua capacidade de resposta.  

O Plano de Área da Baía de Guanabara é integrado por ao menos quarenta e uma instituições entre órgãos governamentais e empresas 

privadas, dentre elas a CDRJ, pelo porto do Rio de Janeiro e pelo porto de Niterói. 

Á
re

a
 d

a
 F

u
tu

ra
 C

e
n

tr
a
l 

d
e
 R

e
s

íd
u

o
s
 

Figura 26 – Área da Futura Central de Resíduos (Foto 1) Figura 27 – Área da Futura Central de Resíduos  (Foto2) 
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E PARECER DOS AUDITORES EXTERNOS 
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OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 
 

Tratamento de Recomendações do TCU 
 

01 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

021.421/2017-0 998/2018-TCU-Plenário 1.8 e 1.9 O�cio 0081/2018 - TCU /SECEX - RJ  18.01.18 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 15 dias 

Descrição da determinação/recomendação 

Diligência tendo em vista o não atendimento do O�cio 3934/2017-TCU-SECEX/RJ, de 20/12/2017, sobre possíveis irregularidades no contrato da Golden Cross.  

Providência adotada 

O�cio 3934/2017-TCU-SECEX/RJ respondido pela CARTA-DIRPRE 667/2018, de 11/01/2018. 
Acórdão encaminhado para ciência do DIRAFI em 28/05/2018. 

 

 

 

 

Tabela 24 – Tratamento de Recomendações do TCU 
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02 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

032.325/2017-7 
10909/2011-TCU - 

2ªCâmara 
- O�cio 0114/2018 - TCU /SECEX - RJ  19.02.18 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 15 dias 

Descrição da determinação/recomendação 

Monitoramento do cumprimento do item 1.6.5.1 do Acórdão nº 10.909/2011/ TCU- 2ª  Câmara, no sen�do de serem prestadas  informações  atualizadas requeridas no 
subitem 1.6.3.2 do mencionado Acórdão , que foi ra�ficado pelo  subitem 1.9.2 do Acórdão nº 7.373/2012 – TCU 2º Câmara  e pelo Acórdão nº 4.542/2015 – TCU 2º Câmara, 
que determinaram o encaminhamento bimestral de informações  rela�vas  ao Projeto Porto Maravilha, enquanto houver par�cipação da CDRJ no referido projeto, sobre os 
atos por ela pra�cados, entre outras determinações.  

Providência adotada 

Respondido pela CARTA DIRPRE Nº 3972/2018, de 06/03/2018. 
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03 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

024.768/2017-0 - - 
O�cio 0119/2018/TCU /Seinfra 
PortoFerrovia 

16.03.2018 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 15 dias 

Descrição da determinação/recomendação 

Relatório Sigiloso sobre analise do TCU quanto a atuação das Companhias Docas no provimento de infraestrutura pública dos Por tos organizados, processo de emissão de 
Licença de Importação por parte da Anvisa e regulação da ANTAQ sobre terminais portuários n a importação e exportação de conteineres.  

Providência adotada 

Resposta do Diretor-Presidente via e-mail em 29/03/2018. 

 

04 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

002.405/2018-0 
2974/2018 -TCU - 1ª 

Câmara 
1.6 O�cio 0270/2018 – TCU/SECEX-RJ 20.02.2018 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 5 dias úteis 

Descrição da determinação/recomendação 

Conforme Despacho do Relator, Ministro Bruno Dantas, de 09/02/18, proferido em processo de Representação, TC 002.405/2018 -0 com pedido de medida cautelar formulada 
por Audrey Magalhães Advogados Associados em face da Concorrência 05/2016, promovida pela Companhia Docas do Rio de Janeiro  para contratação de sociedade dos 
advogados para a prestação de serviços técnicos profissionais de natureza jurídica, foi determinada a oi�va prévia da Compan hia para se manifestar sobre os fatos apontados 
na representação.  

Providência adotada 

Encaminhado a SUPJUR em 23.02.18 

 

Tabela 26 – Tratamento de Recomendações do TCU 

Tabela 27 – Tratamento de Recomendações do TCU 
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05 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

017.368/2016-2 
1832/2018 – TCU - 

Plenário 
9.1, 9.2 e 9.5.3 O�cio 0400/2018-TCU/Se�i 10.09.2018 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 15 dias  

Descrição da determinação/recomendação 

Comunica a emissão do Acórdão 1832/2018 – TCU – Plenário, por meio do qual o Tribunal apreciou o Relatório de Auditoria TC 017.368/2016-2, que trata de avaliação do 
nível de transparência dos portais eletrônicos oficiais das organizações dos Poderes Judici ário e Legisla�vo, do Ministério Público da União e de empresas estatais do Poder 
Execu�vo Federal.  

Providência adotada 

Encaminhado à Diretoria Execu�va em 11/09/2018.  

 

06 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

024.768/2017-0 
2310/2018 - TCU - 

Plenário 
9.2.2 e 9.3 

O�cio 0426/2018/TCU /Seinfra 
PortoFerrovia  

19.10.2018 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 15 dias  

Descrição da determinação/recomendação 

Comunica a emissão do Acórdão 2310/2018 – TCU – Plenário, por meio do qual o Tribunal apreciou o Relatório de Auditoria Operacional  com o obje�vo de verificar os 
gargalos que impactam a eficiência dos portos brasileiros.  

Providência adotada 

Respondido pela CARTA DIRPRE Nº 19434/2018, de 22/11/2018. 

 

Tabela 28 – Tratamento de Recomendações do TCU 

Tabela 29 – Tratamento de Recomendações do TCU 
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07 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

024.768/2017-0 2310/2018 - TCU - Plenário 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 
O�cio 0544/2018/TCU /Seinfra 
PortoFerrovia  

20.12.2018 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - 

Descrição da determinação/recomendação 

Comunica a emissão de Despacho do Ministro João Augusto Ribeiro Nardes, de 06/12/2018, nos autos do processo em tela, que tra ta de relatório de auditoria operacional 
com o obje�vo de verificar os gargalos que impactam a eficiênc ia dos portos brasileiros, o qual suspendeu os efeitos dos Itens do referido acórdão, em relação à ANTAQ, 
conforme exame de admissibilidade.  

Providência adotada 

Tramitando no Sistema SIED sob o nº 320/2018-E, com permanência na SUPLAM em 28/02/2019. 

 

  

Tabela 30 – Tratamento de Recomendações do TCU 
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08 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

021.421/2017-0 998/2018-TCU-Plenário 1.8 e 1.9 O�cio 1037/2018-TCU/SECEX-RJ 15.05.18 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - 

Descrição da determinação/recomendação 

Encaminha Acórdão em tela para conhecimento da CDRJ e cumprimento das recomendações con�das nos itens 1.8 e 1.9. 

Providência adotada 

Encaminhado Acórdão para ciência do DIRAFI em 17/05/2018. 
 

 

09 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

014.871/2017-3 - - O�cio 1113/2018 – TCU /SECEX - RJ  18.05.18 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 15 dias 

Descrição da determinação/recomendação 

Solicitação de informações complementares para o saneamento do processo de denúncia sobre indícios de irregularidades ocorrid as na Companhia, a�nentes à 
contabilidade, à inscrição no CADIN não quitados e pagamento do adicional por tempo de serviço, objeto do O�cio 3261/2017 -TCU-SECEX/RJ, de 13/10/2017. 

Providência adotada 

Respondido pela CARTA-DIRPRE Nº 9721/2018, de 05.06.2018 e 10278/2018, de 14.06.18. 

 

Tabela 31 – Tratamento de Recomendações do TCU 

Tabela 32 – Tratamento de Recomendações do TCU 
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10 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

032.564/2011-2 
4.324/2018 TCU – 2º 

Câmara  
- O�cio 1310/2018 - TCU /SECEX - RJ  15.06.18 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro - 

Descrição da determinação/recomendação 

Deu conhecimento dos recursos de reconsideração interpostos pelos ex -diretores Ailton Fernando Dias e Jorge Luiz de Mello contra o Acórdão 3.296/2016 -TCU-2ª Câmara, 
no processo de prestação de contas  TC 032.564/2011-2, exercício de 2010, para no mérito negar-lhes provimento. 

Providência adotada 

Encaminhado o assunto à DIREXE, CONSAD e CONFIS por meio de CI-AUDINT. 
Tramitando no Sistema SIED sob o nº 64/2018-E. 
Encaminhado o assunto à DIREXE, CONSAD e CONFIS por meio de CI-AUDINT do Acórdão nº 8332/2018-TCU-2ª Câmara, o qual rejeitou, no mérito, os embargos de declaração 
interpostos pelo ex-Diretor-Presidente Jorge Luiz de Mello. 

 

  

Tabela 33 – Tratamento de Recomendações do TCU 
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11 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

002.418/2018-5 2725/2019-TCU-!ª Câmara 1.7; 1.8.1- O�cio 1364/2018 – TCU /SECEX - RJ  22.06.18 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 15 dias 

Descrição da determinação/recomendação 

Diligência para o saneamento do processo de monitoramento, solicitando o encaminhamento de informações sobre os órgãos e en� dades que, tendo formalmente requerido, 
ob�veram da Companhia autorização para adesão à ata de registro de preços do Pregão 17/201 6, assim como de demais elementos rela�vos a mesma.  

Providência adotada 

Respondido pela CARTA-DIRPRE Nº 11.551/2018, de 06.07.2018. Z| Foi cons�tuído processo apartado pelo TCU do �po “Representação”. 

 

12 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

014.760/2018-5 - - O�cio de Requisição 2-154/2018 10.07.18 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 5 dias úteis 

Descrição da determinação/recomendação 

Auditoria de Conformidade FISCALIS 154/2018, com o obje�vo de avaliar a conformidade em aquisições rela�vas a bens e serviços de TI.  

Providência adotada 

Encaminhado e-mail prévio ao DIRPRE em 04.07.2018. O prazo do atendimento começou a contar a par�r de 10.07.18.  | Respondido pela CARTA-DIRPRE Nº 12092/2018, de 
16.07.2018. 

Tabela 34 – Tratamento de Recomendações do TCU 
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13 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

002.405/2018-0 
10765/2018 -TCU - 1ª 

Câmara 
1.6 O�cio 2457/2018 - TCU/SECEX-RJ 26.09.2018 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 30 dias 

Descrição da determinação/recomendação 

Determina à CDRJ que, ao realizar a licitação para contratação de sociedade de advogados para a prestação de serviços técnico s profissionais de natureza jurídica, encaminhe 
ao Tribunal cópia do edital, no prazo de 30 dias.  

Providência adotada 

Dada ciência do acórdão à DIREXE, CONSAD, CONFIS, DIRAFI, SUPJUR e SUPGAB, mediante CI’s AUDINT em 02.10.2018.  

 

  

Tabela 36  – Tratamento de Recomendações do TCU 
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14 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

000.413/2018-6 - - O�cio 2466/2018 - TCU/SECEX-RJ 01.10.2018 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 15 dias 

Descrição da determinação/recomendação 

Diligência sobre possíveis danos à CDRJ decorrentes a execução do contrato de arrendamento C_DEPJUR nº 100/1997, firmado com a Pier Mauá S/A, Processo Administra�vo 
1402/2002, em razão de vícios encontrados em seu desenvolvimento.  

Providência adotada 

Respondido pela CARTA-DIRPRE Nº 17190/2018, de 10.10.2018 e pela CARTA-DIRPRE Nº 1046/2018, de 22.01.2019. 

 

15 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

023.297/2018-2 - - O�cio de Requisição 12-280/2018 - SeinfraPortoFerrivia 14.11.2018 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 8 dias 

Descrição da determinação/recomendação 

Reporta-se à Portaria de Fiscalização 689/2018-SeinfraPortoFerrovia que informa a realização de auditoria operacional no MTPA e na ANTAQ com o obje�vo de 
realizar avaliação dos obstáculos ao desenvolvimento da navegação de cabotagem entre os portos nacion ais, assim como iden�ficar a forma de sua atuação na 
formulação e implementação da polí�ca nacional de cabotagem e na integração com as demais polí�cas de transporte.  

Providência adotada 

Tramitando no SIED sob o nº 161/2018-E. | Respondido via e-mail em 26/11/2018. 

Tabela 37  – Tratamento de Recomendações do TCU 
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16 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

023.297/2018-2 - - 
O�cio de Requisição 24-280/2018 - 
SeinfraPortoFerrivia 

28.11.2018 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 8 dias 

Descrição da determinação/recomendação 

Reporta-se à Portaria de Fiscalização 1.100/2018-SeinfraPortoFerrovia, de 28/09/18, que informa a realização das fases de execução e relatório de 
auditoria operacional no MTPA e na ANTAQ com o obje�vo de realizar avaliação dos obstáculos ao desenvolviment o da navegação de cabotagem entre 
os portos nacionais, assim como iden�ficar a forma de sua atuação na formulação e implementação da polí�ca nacional de cabo tagem e na integração 
com as demais polí�cas de transporte.  

Providência adotada 

Respondido pela CARTA-DIRPRE Nº 20420/2018, em 07/12/2018. 

 

17 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

014.871/2017-3 - - O�cio 3171/2018 - TCU/SECEX-RJ 10.12.2018 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 5 dias 

Descrição da determinação/recomendação 

Reitera solicitação para apresentação de informações complementares aos ques�onamentos con�dos no Item b, do O�cio nº 1113 /2018-TCU-SECX/RJ (ATS 
e VPNI), para o saneamento do processo de denúncia sobre indícios de irregularidades ocorridas na Companhia, a�nentes à contabilidade, à inscrição no 
CADIN não quitados e pagamento do adicional por tempo de serviço.  

Providência adotada 

Tramitando no SIED sob o nº 274/2018-E. | Respondido pela CARTA-DIRPRE Nº 234/2019, em 04.01.2019. 

Tabela 39  – Tratamento de Recomendações do TCU 

Tabela 40  – Tratamento de Recomendações do TCU 
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18 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

023.367/2018-0 - - O�cio 3250/2018 - TCU/SECEX-RJ 19.12.2018 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 15 dias 

Descrição da determinação/recomendação 

Solicita apresentação de informações, esclarecimentos e/ou documentos rela�vos ao Instrumento Norma�vo 15.004, de 4/4/2018,  editado pela CDRJ. 

Providência adotada 

Tramitando no SIED sob o nº 316/2018-E. | Respondido pela CARTA-DIRPRE Nº 175/2019, em 03.01.2019. 

 

 

19 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

042.867/2018-5 - - O�cio 3336/2018 - TCU/SECEX-RJ 02.01.2019 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 15 dias 

Descrição da determinação/recomendação 

Trata de processo de representação formulada pela empresa Primeiro Time Informá�ca – EPP, em face do Pregão Eletrônico nº 23/2018, para aquisição instalação e 
configuração de solução integrada de TI, com deferimento de medida cautelar de suspensão dos atos decorrentes do pregão.  

Providência adotada 

Tramitando no SIED sob o nº 011/2019-E. | Respondido pela CARTA-DIRPRE Nº 115/2019, em 03.01.2019. | Respondido pela CARTA-DIRPRE Nº 913/2019, em 16.01.2019. 

 

  

Tabela 41  – Tratamento de Recomendações do TCU 
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20 

Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

042.867/2018-5 - - O�cio 3339/2018 – TCU/SECEX-RJ 02.01.2019 

órgão/en�dade/subunidade des�natária da determinação/recomendação  Prazo 

Companhia Docas do Rio de Janeiro 15 dias 

Descrição da determinação/recomendação 

Reiteração do O�cio nº 3336/2018-TCU/SECEX-RJ (Cópia integral do processo licitatório Pregão Eletrônico  nº 23/2018).  

Providência adotada 

Tramitando no SIED sob o nº 010/2019-E. |Respondido pela CARTA-DIRPRE Nº 683/2019, em 11.01.2019. 

 

Atualizado em 08/03/2019 

 

Tratamento de Recomendações do órgão de Controle Interno  
 
 

1. Assessor Especial de Controle Interno - AECI/MTPA 
 

Ofício Assunto Providência 
CIRCULAR nº 13/2018 Mapeamento e Diagnós�co das Ações de 

Governança Pública do Sistema Transporte. 
Respondido via e-mail em 19.02.18 por Graice 
Magalhães de Oliveira - Gerente de Controles 

Internos. 

CIRCULAR nº 38/2018 Par�cipação no processo de elaboração do 4º 
Plano de Ação Nacional (OGP). 

Encaminhado à SUPGES em 07.05.18 pela AUDINT.  

EMAIL  04.07.2018 Atualização de Dados - Sistema Monitor / CGU Respondido pela AUDINT via e-mail no dia 11.07.18 

O�cio nº 190/2018 Prestação de Contas do exercício de 2017. - 

 
  

Tabela 43  – Tratamento de Recomendações do TCU 
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2. Controladoria Geral da União - CGU 
 

Ofício Assunto Providência 
1062/2018/GAB/RJ/Regional/RJ-CGU Apresentação de Servidores – Auditoria sobre a 

avaliação da gestão dos contratos de 
arrendamento e dos contratos de obras e serviços 

de dragagem. 

- 

4192/2018/CGLOG/DAE/SFC-CGU Encaminha relatório preliminar nº 201702497, que 
trata da análise da situação econômica financeira 

da CDRJ, no período de 2013-2016. 

Respondido por e-mail em 20/03/2018. 

11530/2018/GAB/RJ/Regional/RJ-CGU Início dos trabalhos de auditoria anual de contas. - 

16115/2018/GAB/RJ/Regional/RJ-CGU Relatório Preliminar de Auditoria nº 201702529 e 
agendamento da reunião de busca conjunta de 

soluções. Auditoria sobre a avaliação da gestão de 
contratos de dragagem. 

- 

16360/2018/CGLOG/DAE/SFC-CGU0 Encaminha relatório final nº 201702497, que trata 
da análise da situação econômica financeira da 

CDRJ, no período de 2013-2016, com propostas de 
recomendações. 

Respondido pelo DIRPRE via e-mail em 
12/09/2018. 

11530/2018/GAB/RJ/Regional/RJ-CGU Início dos trabalhos de auditoria anual de contas do 
exercício de 2017. 

- 

17956/2018/GAB/RJ/Regional/RJ-CGU Encaminha relatório preliminar de auditoria anual 
de contas do exercício de 2017. 

- 

19722/2018/GAB/RJ/Regional/RJ-CGU Indicações de informações sujeitas a sigilo do 
relatório nº 201702529 – Contratos de 

arrendamento e obras/serviços de dragagem. 

Respondido pela AUDINT via e-mail em 
26/10/2018. 
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19842/2018/GAB/RJ/Regional/RJ-CGU Indicação de informações sujeitas a sigilo do 
relatório nº 201801138 – Auditoria anual de contas 

2017. 

Respondido pela AUDINT via e-mail em 
23/10/2018. 

20809/2018/GAB/RJ/Regional/RJ-CGU Cumprimento do Item 9.2 do Acórdão nº 
882/2017-TCU-Plenário (Plano de Ação de TI da 

CDRJ). 

Respondido pela DIRAFI via e-mail em 
14/11/2018. 

171/2018/CGATI/DG/SFC-CGU Informa a disponibilização do serviço de envio de 
alertas por e-mail da ferramenta ALICE – Analisador 
de Licitações e Editais para as Assessorias Especiais 

de Controle Interno e Unidades de Auditoria 
Interna. 

- 

 
(POSIÇÃO EM 21.03.2019) 

Tabela 45  – Tratamento de Recomendações do órgão de Controle Interno  
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ANEXO I – PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 

 

 

 

 

 
Superintendência de Gestão Estratégica– SUPGES 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Para que a atividade de comércio entre países ou até mesmo entre regiões possa ser realizada de modo eficaz, no caso, a transferência de 

um determinado produto de um ponto de origem ao seu ponto de destino, deve-se possuir uma logística de transporte eficiente e a escolha 

do modal de transporte a ser utilizado está diretamente relacionada ao sucesso da operação. O transporte marítimo é responsável por grande 

parte da movimentação de cargas no Brasil, sendo que estudos realizados pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

indicam que esta atividade aquaviário, é também o mais utilizado no comércio internacional. O transporte marítimo possui a maior capacidade 

de carga entre os modais, podendo transportar qualquer tipo de produto por um custo inferior, tratando-se de grandes distâncias, porém se 

encontra como desvantagem a distância entre os grandes centros de produção e o fato de muitas vezes ter que realizar transbordo em outros 

portos. Por este motivo, a infraestrutura portuária é fundamental para que haja celeridade e eficiência nos portos. De acordo com a Agência 

Nacional de Transporte Aquaviário (ANTAQ), o Brasil possui por volta de 45 portos marítimos e fluviais, porém nenhum deles é considerado, 

oficialmente, um porto concentrador de cargas. Porto concentrador de cargas é aquele com capacidade suficiente para receber navios de 

grande porte e que está localizado em um local estratégico do país, de onde possa cumprir seu papel de distribuidor de cargas. Logo as 

abordagens que decorreram ao longo do estudo visarão capacitar e direcionar a COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO - CDRJ como 

possível potencial para representarem o Brasil na questão do transbordo de cargas. E quais características o porto supracitado deverá reforçar 

e qual tenderá a se reinventar em aspectos, como movimentação, infraestrutura, processos e abordagens, sempre a fim de verificar qual 

sentido seria o mais hábil a se tornar o porto concentrador.  
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2. DIRECIONAMENTO ESTRATÉGICO 

 

O Direcionamento Estratégico da CDRJ consubstancia, de maneira racional e sistematizada, a sua rota voltada para a atuação como 

Autoridade Portuária e catalisador do desenvolvimento econômico e social, mediante um conjunto de ações e estratégias. 

 

 

Visão 
O que  queremos ser 

Missão 
Por que existimos como  

empresa 

Valores 
O que é importante para a empresa 

Estratégia 
Como vamos alcançar o que queremos 

ser 
Mapa estratégico 

Traduz a estratégia em objetivos 

Painel de controle 
Medição com foco na estratégia 

Metas e iniciativas 
O que necessitamos fazer operacionalmente 

Objetivos e metas individuais 
O que necessitamos fazer no dia a dia e na minha área 

Resultados estratégicos 

Satisfação de  
acionistas 

Satisfação dos  
clientes 

Processos 
eficazes e 
eficientes 

Pessoal 
capacitado e 
motivado 

Figura 29 – Direcionamento Estratégico 
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3. MISSÃO 

 

A missão é a razão de ser da Companhia e serve para delimitar seu campo de atuação. A missão deve refletir o propósito fundamental da 

organização, sobretudo, o que ela oferece aos clientes, de uma forma realista, flexível, motivadora e compreensível, refletindo as habilidades 

da empresa. Além de ser um elemento fundamental para a elaboração da estratégia da Companhia, a missão suporta a motivação dos 

funcionários, direcionando os esforços ao atingimento dos objetivos estratégicos. 

 

A missão da CDRJ é: 

 

Garantir a efetividade operacional dos seus portos com sustentabilidade, competitividade das operações e foco na satisfação dos 

usuários, como agente de desenvolvimento sócio econômico e ambiental.  

 

4. VISÃO 

 

A visão é a declaração responsável por nortear a Companhia, e permite definir os objetivos de médio e longo prazo da organização. Deve ser 

orientada para o mercado e expressar como a empresa quer ser vista pelo mundo em um período determinado, de forma clara, específica, 

mensurável e atingível. A definição da visão permite entender o que é preciso mudar dentro da Companhia para chegar onde se pretende. 

Uma visão compartilhada por todos os funcionários da empresa permite unir e incentivar as pessoas para atingirem seus objetivos, apesar 

das dificuldades.  

 

A visão da CDRJ é: 

 

Até 2020, ser reconhecida como a autoridade portuária referência no que tange à gestão portuária e agregação de valor ao usuário, 

com sustentabilidade econômico-financeira e ambiental. 

 

5. VALORES 

 

São os princípios, filosofias e crenças que expressam as características de comportamento ou mostram o “caráter” da Companhia. Os valores 

atuam como a bússola interna que norteia as ações da empresa, e refletem o que é realmente importante para a mesma, a ideologia central 

e autêntica da organização. Os valores se tornam o alicerce para direcionar a conduta dos empregados individualmente, no relacionamento 
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entre si e com os clientes, bem como a comportamento da Companhia no tratamento a seus clientes, na realização de negócios, e no 

relacionamento com a comunidade.  

 

Os Valores nos quais a Companhia Docas do Rio de Janeiro – CDRJ pauta suas atividades e o relacionamento com seus clientes, acionistas 

e sociedade são:  

 

ª Valorização do Capital Humano 

ª Comprometimento 

ª Transparência 

ª Foco na satisfação do cliente 

ª Responsabilidade Socioambiental 

ª Ética 

ª Inovação 

 

6. CADEIA DE VALOR 

Uma cadeia de valor representa o conjunto de atividades desempenhadas por uma organização desde as relações com os fornecedores e 

ciclos de produção e de venda até à fase da distribuição final. O conceito foi introduzido por Michael Porter em 1985. 

Ao decompor uma organização nas suas atividades de relevância estratégica, torna-se possível analisar o comportamento dos custos e as 

fontes existentes assim como potenciais de diferenciação em cada processo de negócio, otimizando o valor final que o seu produto representa 

para o cliente. A liderança de custo e a diferenciação pela qualidade acrescem valor ao produto e proporcionam vantagem competitiva à 

organização no contexto da indústria em que se insere. 

A vantagem competitiva é, cada vez mais, fruto das capacidades de eficácia e eficiência com que uma organização administra todo o sistema.  

O conjunto dos processos e atividades desenvolvidas dentro da CDRJ é representado pela seguinte cadeia de valor: 
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7. ANÁLISE SWOT 

 

Análise SWOT se trata de uma ferramenta estrutural da administração, que possui como principal finalidade avaliar os ambientes internos e 

externos, formulando estratégias de negócios para a empresa com a finalidade de otimizar seu desempenho no mercado. 

Permite-se identificar as Forças e Fraquezas da empresa, extrapolando então Oportunidades e Ameaças externas para a mesma. 

Essa ferramenta é aplicada durante o planejamento estratégico, promovendo uma análise do cenário interno e externo, com o objetivo de 

compilar tudo em uma matriz e assim facilitar a visualização das características que fazem parte da sigla.  

A análise SWOT da CDRJ foi realizada em conjunto com os gestores de todos os níveis da Companhia, em workshop realizado no âmbito do 

Programa de Modernização da Gestão Portuária – PMGP. 
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8. FORÇAS 

 

� Localização privilegiada dos Portos (hinterlândia que representa 70% do PIB do Brasil); 

� Instalações portuárias próximas aos maiores centros consumidores do país; 

� Administração de portos geograficamente distintos; 

� Administração de 4 unidades portuárias de diferentes características; 

� Adaptabilidade às demandas do mercado; 

� Disponibilidade de áreas de fundeio abrigadas; 

� Disponibilidade de terminais especializados para movimentação de carga; 

� Eficiência em movimentação de Contêiner e Veículos; 

� Diversidade de movimentação de cargas diversas; 

� Gestão da operação descentralizada e eficaz; 

� Disponibilidade de imóveis; 

� Destinação aos imóveis desocupados e / ou subutilizados; 
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� Condições naturais favoráveis (Águas abrigadas e profundas) nos quatro portos 

administrados; 

� Estar localizada em área abrigada com baixa sedimentação, facilitando a logística 

portuária; 

� Grandes extensões de cais; 

� Referência em Apoio Marítimo às atividades OFFSHORE; 

� Conhecimento Técnico e Capital intelectual; 

� Fundeio abrigado; 

� Conhecimento da logística de mercadorias na área portuária; 

� Infraestrutura de acesso marítimo acima da média (profundidade e geometria); 

� Suporte à operação portuária.; 

� Grandes áreas disponíveis para projetos portuários, atividades industriais e outras; 

� Provimento de infraestrutura terrestre; 

� Navegabilidade segura aos navios –balizamento náutico; 

� Berços de atracação em condições seguras –defensas; 

� Apoio off shore pela proximidade das áreas de exploração de petróleo; 

� Capacidade de negociação de Arrendamentos; 

� Boa interação com os órgãos Regulatórios e fiscalização.  

 

9. OPORTUNIDADES 

 

� Aumento nas atividades do Pré-sal; 

� Dragagem e melhorias no acesso aquaviário; 

� Melhoria na acessibilidade terrestre com a conclusão do Arco Metropolitano e 

com as obras do Porto Maravilha; 

� Nova estrutura do Porto Maravilha, facilitando a captação de novos negócios; 

� Expansão da malha rodoviária de acesso aos portos; 

� Reconhecimento mundial como cidade maravilhosa, simpática e turística; 

� Crescimento de Apoio Marítimo OFFSHORE; 
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� Atendimento a atividades de apoio marítimo e pequenos reparos (offshore); 

� Modal Ferroviário; 

� Melhorar o relacionamento local e regional; 

� Disponibilidade de áreas patrimoniais para novos negócios tais como: turística, 

culturais e econômicas; 

� Possibilidade de utilizar as áreas de expansão para a instalação de empresas 

que utilizem as instalações portuárias para a importação de matérias primas e 

ou a exportação de seus produtos; 

� Ordenamento de desenvolvimento de operações portuárias através de 

terminais especializados; 

� Revitalização da zona portuária; 

� Melhor aproveitamento das áreas não operacionais; 

� Novos Arrendamentos. Existência de áreas à serem exploradas; 

� Exploração de novas receitas do tipo locação de áreas para eventos e outros. 

 

10. FRAQUEZAS 

 

� Carência de Tecnologia da Informação e Comunicação; 

� Falta de interlocução com outras agências reguladoras; 

� Falta de padronização procedimentos; 

� Ausência Integração entre os setores da empresa; 

� Incapacidade de desenvolver projetos portuários logisticamente integrados; 

� Incapacidade de adequar seus portos às necessidades de mercado na 

velocidade exigida; 

� Conflito Porto –Cidade; 

� Baixa execução orçamentária; 

� Dificuldade na gestão de pessoal; 

� Escassez de recursos humanos adequados; 

� Falta de capacitação para os empregados; 

� Burocracia no processo de compras e serviços; 
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� Burocracia em excesso (exigência de controladores externos); 

� Excesso de centralização que dificulta a rapidez nas decisões de investimento; 

� Carência de Infraestrutura adequada; 

� Falta de planejamento para utilização das áreas secundárias; 

� Dificuldade no acesso rodoferroviário; 

� Falta de áreas operacionais para expansão das atividades; 

� Alto passivo contencioso; 

� Verticalização das responsabilidades; 

� Resistência à mudança (cultura centenária); 

� Base tarifária inconsistente; 

� Dragagem deficiente; 

� Deficiência nos acessos rodoviários; 

� Falta de profundidade adequada; 

� Controle de acesso; 

� Ausência de banco de dados único; 

� Não há estratégia de Marketing; 

� Falta de gestão documental; 

� Alto custo operacional, destacando-se o alto custo com pessoal. 

 

11. AMEAÇAS 

 

� Crise da Petrobras; 

� Baixa no valor do minério de ferro; 

� Crise econômica; 

� Interferência política; 

� Impactos na acessibilidade terrestre e na desapropriação de imóveis da CDRJ, 

por parte Projeto Porto Maravilha; 

� Surgimento de novos Terminais de Uso Privado; 

� Influência política; 
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� Os efeitos do novo marco regulatório (perda de autonomias para analisar, licitar 

novos arrendamentos e estabelecer tarifas competitivas); 

� Possibilidade da perda de controle do canal de acesso motivada pela 

privatização dos serviços de dragagem e a consequente perda expressiva de 

receita; 

� Excesso de regulamentações; 

� Preço das commodities; 

� Planos urbanísticos municipais; 

� Limitações por legislação ambiental; 

� Status institucional; 

� Perda do controle do canal de acesso; 

� Insegurança jurídica que inibe as ações de investimento (marco regulatório); 

� Sistema regulatório desconforme com a realidade; 

� Perda de competitividade; 

� Perda de receita; 

� Conflito Porto-Cidade em três dos quatro portos administrados pela CDRJ; 

� Outros modais de transporte. 

 

12. MAPA ESTRATÉGICO 

 

A finalidade do Plano Estratégico é orientar a organização para atingir os melhores objetivos institucionais com o capital humano e os recursos 

disponíveis, em face das ameaças e oportunidades delineadas pela conjuntura. A CDRJ, o contexto cambiante que envolve o panorama 

mundial indica que as mudanças vão acontecer de modo cada vez mais intenso e frequente, impondo ao sucesso do planejamento estratégico 

duas características fundamentais: dinamismo e flexibilidade. Vale dizer que a instituição está sendo induzida a adaptar-se com rapidez e 

competência a um ambiente mutável. Outro aspecto importante foi a antecipação e apropriação do futuro. Planejamentos estratégicos 

realizados exclusivamente com base em dados históricos e análises da conjuntura atual estão condenados ao fracasso. Por isso foi incluída 

consistente visão prospectiva, propiciando alternativas inéditas ao processo decisório. O planejamento foi também compreensivo, isto é, 

envolveu em inúmeras áreas representantes de todas os setores da instituição, criando sinergias que por consequência abrem novas 

perspectivas de exploração das potencialidades, na medida em que as pessoas e a empresa passem a internalizar e assumir, como seus, os 

desafios organizacionais. 
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O Mapa Estratégico é a representação visual da Estratégia, mostrando como os Objetivos Estratégicos relacionam-se entre si através de 

vínculos de Causa – Efeito. 

 

 

 

 
 

Os objetivos estratégicos foram amplamente discutidos e constantemente aperfeiçoados em sucessivas reuniões interdisciplinares, ao tempo 

em que eram debatidos, consolidados e validados, os indicadores, as metas, os projetos, as iniciativas e processos que permitiram a 

elaboração dos planos táticos. A experiência permite assegurar que o planejamento estratégico da CDRJ é um processo de aprendizagem 
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institucional, a ser continuamente aperfeiçoado e ajustado à complexidade do ambiente nacional e internacional que envolve a formulação e 

a condução das políticas de ciência, tecnologia e inovação, bem como o fomento à pesquisa científica e tecnológica e à formação de 

pesquisadores. O Mapa Estratégico permite visualizar os caminhos a serem seguidos, para concretizar a visão e cumprir a missão 

institucional.  

Os valores estão no topo, ou seja, acabam por nortear e balizar todas as demais atividades. Vale dizer que a visão e um trabalho a ser 

alcançado e a missão cumprida, porém sem ferir, em nenhum momento, os valores que devem ser praticados por toda a instituição. 

Diretamente apoiada nos valores, a perspectiva “financeiro” envolve alcançar o equilíbrio econômico-financeiro, implementar novos negócios, 

otimizar custos, maximizar arrecadação e melhorar a execução orçamentaria, todos fundamentais para avançar na excelência dos trabalhos 

financeiros. A seguir, a perspectiva “Clientes” compreende os temas estratégicos de grande estimação para a CDRJ como a melhorar o índice 

de satisfação dos clientes, captar e fidelizar clientes e fortalecer a imagem institucional. Os respectivos objetivos alcançados, irão possibilitar 

o sucesso da relação institucional da empresa com seus clientes, já os aspectos destacados na perspectiva “processos” balizarão pontos 

como, a estruturação da organização, na infraestrutura de processos, tecnologia de informação, infraestrutura portuária e a aprimoração de 

relacionamentos com o governo e parceiros. A última perspectiva, mas não menos importante, “aprendizado e crescimento” abordará pontos 

de grande relevância como, adequar a estrutura organizacional, estabelecer a cultura voltada para a colaboração com foco na satisfação do 

cliente e na responsabilidade sócio ambiental, atrair e desenvolver melhores profissionais, criar e compartilhar o conhecimento dentro da 

organização e aprimorar a comunicação entre as áreas. 

A constante avaliação dos resultados das perspectivas supramencionadas permitirá oportunas correções e adequações, sempre com 

a finalidade de assegurar que a CDRJ, dentro da linha temporal de 2021, alcance sua visão e cumpra, com excelência sua missão, sem 

momento algum fugir dos valores afixados na companhia. 

13. INICIATIVAS ESTRATÉGICAS 

 

Para consecução dos objetivos estratégicos de curto a longo prazo, a Companhia Docas do Rio de Janeiro apresentou iniciativas estratégicas 

que tem como base as perspectivas financeira, processos internos, clientes e aprendizado e crescimento, formando um conjunto dependente 

e harmonioso de ações para alcançar os resultados pretendidos. 
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PERSPECTIVA FINANCEIRA 

 

O planejamento financeiro consiste em uma projeção de receitas e despesas para determinado período, analisando-se o cenário projetado e 

a possível determinação de metas com base nestas informações. 

O projeto financeiro da empresa tende a organizar as diretrizes financeiras de maneira a fazer com que a empresa cresça de forma 

sustentável, desviando de perigos e de dificuldades financeiras, amenizando possíveis influencias externas. 

Uma das vantagens na qual o planejamento financeiro proporciona para a instituição é a transparência em relação a todas as movimentações 

financeiras, tanto de receitas quanto despesas. Sendo essas projeções utilizadas em um conjunto, de análise de mercado, análise de 

experiência do cliente e alinhamento do cenário interno e externo com os objetivos da Companhia. 

O planejamento financeiro acarreta em uma leitura orçamentaria muito mais dinâmica e eficaz, trazendo celeridade e competitividade nas 

ações da instituição. Ou seja, ter um planejamento financeiro é uma atividade de alta relevância não só para a manutenção do negócio, mas 

para seu desenvolvimento. 

Desta forma, a Companhia Docas do Rio de Janeiro desdobrou os objetivos estratégicos em iniciativas estratégicas e ações, conforme tabela 

abaixo, visando sintetizar as execuções que podem contribuir para melhoria dos resultados financeiros. 
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PERSPECTIVA CLIENTES 

 

Para quem a sua Organização trabalha? A Organização conhece seus clientes? Quantos desses clientes compram regularmente os produtos/ 

serviços da organização? Como anda a concorrência? Quanto mais você conhecer seus clientes, mais poderá agregar valor aos produtos ou 

serviços que comercializa.  

 

As organizações precisam dos clientes para sobreviver, portanto a organização e seus colaboradores precisam saber se relacionar e entender 

como os seus clientes os veem e os interpretam.  

Relações duradouras e confiáveis com seus clientes, são de responsabilidade da organização por inteiro e não somente de setores comercias, 

marketing ou institucional. O cliente quer se sentir importante e ser bem tratado, desde a telefonista ou recepcionista até a alta direção. 

Instituições bem sucedidas tendem a construir relações fortes e fidedignas com seus clientes, buscando conquistar a confiança e a ver qual 

o foco do cliente para, aí, procurar satisfazer suas necessidades. À medida que isso ocorre, todos buscam o sucesso mútuo.  

Com o passar dos anos os clientes veem se tornando cada vez mais exigentes e a concorrência cada vez mais acirrada. O interesse pela 

excelência cresce a cada dia no mundo inteiro, fazendo com que as organizações procurem programas de melhoria de qualidade, evitando a 

má qualidade de seus produtos e serviços, o que por consequência prejudica a imagem da organização, logo para evitar que isso ocorra, 

passam a estudar e investir em programas de melhorias.  

Desta forma, a Companhia Docas do Rio de Janeiro desdobrou os objetivos estratégicos em iniciativas estratégicas e ações de fatores 

importantes para os clientes, conforme tabela abaixo, visando sintetizar as medidas específicas das propostas de valor que a Companhia 

oferecerá aos clientes do seu segmento, podendo proporcionar maiores lucros financeiros futuros. 
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OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS AÇÕES ÁREA RESPONSÁVEL

Participação anual em eventos de 

logística Internacional.

Particpação em eventos de 

Segurança Pública na área Portuária.

Divulgação e visibilidade da marca.

Participação anual em eventos de 

logística Internacional.

Particpação em eventos de 

Segurança Pública na área Portuária.

Divulgação e visibilidade da marca.

Participação ativa junto às autoridades 

municipais e estaduais, buscando os 
interesses portuários.

Criar um fórum/reunião com as 

autoridades municipais e estaduais.
GERPOC

Promoção de eventos e encontros com 

instituições públicas e privadas.

Participação ativa em eventos de 

logística e desenvolvimento econômico.

SUPCON / SUPGAB

SUPCON / SUPGAB

Fortalecer a imagem institucional
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OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS AÇÕES ÁREA RESPONSÁVEL

Levantamento preliminar de todos os 

atendimento presenciais realizados 
na Companhia. (à realizar)

Elaborar proposta de centralização 

por tipo de serviços. (à realizar)

Elaborar Política, Normas e 

Procedimentos para padronização 

de atendimento aos clientes. (à 
realizar)

Realizar em conjunto com a área de 

tecnologia da informação estudo da 

viabilidade de contratação de um 
sistema único de atendimento aos 

clientes. (à realizar)

Aperfeiçoar os sistemas de interface com os 

clientes.

Implementar o Projeto da Cadeia 

Logística Portuária - Portolog. (à 

definir)

SUPCON/ SUPLAM/ 

SUPTIN

Elaborar questionário para 

satisfação dos arrendatários. 

Elaborar questionário para operador 

portuário, armadores e agente 
marítimos.

Realizar pesquisa de satisfação.

Realizar Diagnóstico da pesquisa 

realizada e Plano de ação das 

demandas (no que couber). (à 
realizar)

Par�cipação anual de Eventos em 

eventos de logís�ca Internacional.

Par�cpação em evento de Segurança 

Pública na área Portuária.

Divulgação e visibilidade da marca.

Aperfeiçoar os sistemas de interface com os 

clientes.

Implementar o Projeto da Cadeia 

Logís�ca Portuária - Portolog.
SUPCON/ SUPLAM/ SUPTIN

Captar e fidelizar clientes                                              

Elaborar estratégia comercial para promoção dos 

portos.
SUPCON 

Pesquisa de satistação e identificação de 

demandas não atendidas.
SUPCON 

Centralizar o atendimento presencial aos 

clientes .

SUPTIN / SUPFIN / 

SUPRIO / SUPITA / 
SUPGUA

Melhorar o índice de satisfação do clientes
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PERSPECTIVA PROCESSOS  

Os Processos organizacionais dentro de uma organização são de suma importância, pois são um conjunto de atividades inter-relacionadas, 

que envolve pessoas, equipamentos, procedimentos, estrutura e informações e, quando executadas, transformam entradas (insumos) em 

saídas (produtos ou serviços), que atendem a necessidade de uma demanda interna ou externa na qual agregam valor e produzem resultados 

par uma organização. 

A gestão desses processos envolve o conhecimento da organização e das etapas de suas ações para que seja possível o mapeamento dos 

processos e suas possíveis falhas e ameaças tanto externas quanto internas. 

O mapeamento dos processos torna possível conhecer de maneira mais aprofundada a inter-relação entre eles e as áreas da organização 

facilitando a elaboração de um plano de gestão mais eficiente e eficaz para a empresa, trazendo consigo um melhor resultado para a instituição 

como um todo.  

Desta forma, a Companhia Docas do Rio de Janeiro desdobrou os objetivos estratégicos em iniciativas estratégicas e ações posteriormente 

as perspectivas financeiras e de clientes, com o objetivo de atingir a excelência nos processos internos para alcançar os objetivos financeiros 

e dos clientes.  
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OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS AÇÕES ÁREA RESPONSÁVEL

Contratação e Remanejamento de 

mão de obra especializada.

Treinamento de Pessoal na área de 

Planejamento e Projetos.

Aquisição de Sistema Eletrônico de 

Documentos - SIED.

Aquisição do Sistema Legado.

Criação de Grupo de Trabalho para 

acompanhar o  a implantação e 
operacionalização do Sistema.

Aprimorar o relacionamento com o governo, parceiros e 

orgãos reguladores

Estabelecer uma agenda de atividades 

e reuniões com os entes públicos e 

parceiros,  atraindo-os para o âmbito 

da CDRJ.

Criar um fórum com os 

arrendatários, Diretoria executiva e 

Superintendentes.

SUPGAB / ASSERI / 

SUPJUR

Aquisição de Sistema Eletrônico de 

Documentos - SIED.

Aquisição do Sistema Legado.

Criação de Grupo de Trabalho para 

acompanhar a implantação e 
operacionalização do Sistema.

Elaboração de Normativo 

padronizando os procedimentos das 
medições dos Indicadores de 
Desempenho.

Elaboração de Relatórios periódicos.

Estabelecimento de Metas.

Implementação do Gestão à Vista.

Integração dos sistemas gerenciais - 

Banco Único de dados

Implementação de nova infraestrutura 

de servidores e ativos de TI. (à 
realizar)

SUPTIN

Implementar a virtualização dos 

processos e a gestão eletrônica de 
documentos.

SUPTIN

Aprimorar a implementação e a gestão 

dos indicadores de desempenho 
operacionais.

SUPGES / 

SUPLAM/SUPTIN / 
SUPRIO / SUPITA

Estruturar a organização, infraestrutura e processos eficientes e  

ágeis

Implantação do sistema de virtualização 

de processos.
SUPTIN

Estruturar uma area de tecnologia de informação que seja capaz 

de melhorar a produtividade dos processos

Dotar a área de TI com capacidade de 

planejamento de projetos com foco no 
aumento da produtividade.

SUPTIN
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OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS AÇÕES ÁREA RESPONSÁVEL

Elaboração do Projeto dos Gates. 

Contratação de Infraestrutua e Obras - 

 (construção dos Gates)  - conclusão 
das obras até 2020.

Atualização do Projeto de EVTEA do 

cais da Gamboa.

Licitação para execução das obras.

Comunicações Peródicas entre a 

Secretaria Nacional de Portos e o 
INPH para elaboração de estudos 

para manutenção dos calados.

Manter a Secretaria Nacional de 

Portos e o INPH informando sobre a 
contratação e andamento da obra de 

reforço do cais da Gamboa no Porto 
do Rio de Janeiro.

Dragagem do canal de acesso e bacia 

de evolução do Porto de Niterói

Comunicações Peródicas entre a 

Secretaria Nacional de Portos e o 
INPH para elaboração de estudos 

para manutenção dos calados.

SUPENG

Dragagem de manutenção do canal de 

acesso e bacia de evolução dos 

terminais de minério do porto de Itaguaí.

Comunicações Peródicas entre a 

Secretaria Nacional de Portos e o 
INPH para elaboração de estudos 

para manutenção dos calados.

SUPENG

Projeto de Estudo de Viabilidade 

Técnica da expansão do Porto de 
Itaguaí.

Licitação para contratação de 

Projeto Executivo das obras.

Licitação para contratação da 

execução das obras.

Projeto de Estudo de Viabilidade 

Técnica da construção da Ilha da 
Pombeba.

Licitação para contratação de 

Projeto Executivo das obras.

Licitação para contratação da 

execução das obras.

Otimização de custos e revisão de 

tarifas.

Prever no Orçamento e no Plano de 

Aquisição de Bens e Serviços - 
PLABS as contratações que serão 
realizadas.

Captação de investimentos junto ao 

Ministério de Transportes, Portos e 
Aviação Civil.

Prover infraestrutura portuaria adequada e moderna com 

custos competitivos 

Garantir recursos para execução da 

manutenção da infraestrutura portuária.
SUPENG / SUPFIN

Construção de novos píeres de atracação 

no porto de Itaguaí.
SUPENG

Construção do terminal da Ilha da 

Pombeba.
SUPENG / SUPRIO

Conclusão da Avenida Portuária (alça 

rodoviária) até o Portão 32 (Projeto 
Ecoponte).

SUPENG

Obra de reforço do Cais da Gamboa no 

Porto do Rio de Janeiro.
SUPENG 

Dragagem do canal de acesso para os 

terminais de contêineres dos portos do 

Rio de Janeiro e de Itaguaí.

SUPENG 
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OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS AÇÕES ÁREA RESPONSÁVEL

Criação do grupo para estudo e 

acompanhamento do controle de 

acesso 

Atualização do projeto técnica e 

economica e licitação para execução 

e compra de equipamentos e obras

Contratação de empresa para 

execução e compra de 
equipamentos para adequação do 

ISPS CODE.

Criação do grupo para estudo e 

acompanhamento do controle de 
acesso.

Atualização do projeto técnica e 

economica e licitação para execução 

e compra de equipamentos e obras.

Contratação de empresa para 

execução e compra de 
equipamentos para adequação do 

ISPS CODE.

Revalidação do Projeto original 

elaborado pela Universidade de 

Santa Catarina. 

Licitação para contratação da 

Implantação do VTMIS. (à realizar)

Prover lancha para fiscalização no 

porto do Rio de Janeiro.

Aquisição e/ou locação de lancha 

para fiscalização. (à realizar)
SUPRIO

Estabelecer rotina de fiscalização 

conjunta Meio Ambiente / Guarda 

Portuária / Segurança do Trabalho / 

Operação.

Revisão/atualização  de 

Planejamento Anual de 

Fiscalização, incluindo a área de 

Segurança de Trabalho, Meio de 

Ambiente e Guarda Portuária. (à 

realizar).

SUPMAM / SUPGUA / 

SUPRIO / SUPITA

Implantação do VTMIS  (Vessel Traffic 

Management Information System) .

Assegurar a fiscalização  efetiva dos portos

SUPRIO / SUPTIN

Implantação do  Centro de Controle 

Operacional (CCO-CDRJ).

Implantação de controle informatizado no 

acesso de pessoas e veículos e entrada 

e saída de mercadoria na área 
alfandegada.

SUPRIO / SUPITA / 

SUPTIN

SUPRIO / SUPITA / 

SUPTIN
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PERSPECTIVA APRENDIZADO E CRESCIMENTO 

 

 Hoje em dia cresce cada vez mais nas organizações a necessidade da estimulação dos profissionais para um pleno conhecimento, 

direcionando os para um diferencial estratégico, competitivo e de sucesso. Aumenta-se a necessidade da geração de informações e que as 

mesmas sejam úteis e significativas, promovendo desta forma o aprendizado individual e organizacional, produzindo assim melhores 

resultados (CHIAVENATO, 2009). Sendo importante ressaltar que treinamento e desenvolvimento são coisas distintas, por mais que possuam 

semelhanças e cheguem a utilizar técnicas em comum.  

 

Para Volpe (2009), o treinamento remete a um processo educacional de curto e médio prazo, aplicando-se de maneira organizada, por meio 

do qual as pessoas adquiram conhecimentos, posições e habilidades em função de objetivos previamente definidos dentro de uma instituição 

organizacional, sempre com o intuito de aumentar a produtividade sem prejudicar ou influenciar em seus comportamentos. Já o 

desenvolvimento, está caracterizado a um processo dinâmico de melhoria, que implica em uma mudança na evolução, no crescimento, 

incremento e avanço de uma nova tecnologia. 

 

Segundo Almeida (2007) as funções de treinamento e desenvolvimento de pessoas nas organizações adquire um papel de preparação de 

indivíduos para o exercício satisfatório de suas atividades, especificamente no cargo que ocupam. Ultimamente visualiza-se no treinamento 

e no desenvolvimento uma maneira eficaz para ampliação de competências que aumentam a produtividade e a criatividade, como também, 

à competitividade no atual mercado. 

 

A perspectiva de aprendizado e crescimento é considerada a base para obtenção dos objetivos estabelecidos nas perspectivas financeira, de 

clientes e de processos internos. Nesse sentido, a Companhia Docas do Rio de Janeiro desdobrou os objetivos estratégicos em iniciativas 

estratégicas e ações, visando melhorar e atualizar o conhecimento dos envolvidos na Organização, bem como investir em sistemas e recursos 

humanos. 

 



CDRJ RELATóRIO DE GESTÃO - 2018 

 

 

 168 

 
 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS AÇÕES ÁREA RESPONSÁVEL

Levantamento preliminar da forma 

como a pesquisa será realizada. (à 

realizar)

Contratação de empresa para 

elaboração e realização da 
pesquisa. (à realizar)

Elaboração de proposta de Revisão 

do Plano.

Aprovação validação dos órgãos 

superiores. (à realizar)

Estalebecer metas de treinamentos e 

capacitação.

Implantar indicadores de 

Desempenho e estabelecer metas 
referentes aos treinamentos e 

capacitação.

SUPREC / SUPGES

Realizar Pesquisa de Clima 

Organizacional.
SUPREC

Revisar o Plano de Cargos e Salários. SUPREC

Atrair, desenvolver e reter os melhores profissionais
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OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS AÇÕES ÁREA RESPONSÁVEL

Manter contato com o Comitê de 

Programa de Modernização de 

Gestão Portuária - PMGP  e com os 
Gestores para apurar as informações 
referentes aos resultados 

alcançados. (à realizar)

Criar um Plano de Mídia específico 

para divulgação do Planejamento 
Estratégico no âmbito interno e 

externo. (à relizar)

Realizar um media training com os 

prinicipais gestores  para mostrar a 
importância da divulgação das ações 

e resultados alcançados na formação 
de imagem da Companhia. (à 
realizar)

Contratar empresa para realização 

de media training.  (à realizar)

Criação do Grupo de Trabalho 

multidisciplinar do Programa de 
Modernização de Gestão Portuária - 

PMGP 

Mapear os pocesso de Negócio da 

Companhia.

Implementação de Instrumentos 

Normativos e Instruções de Trabalho 
dos processos da Companhia.

Aquisição do Sistema Eletrônico de 

Documentação - SIED.

Criação de Grupo de Trabalho para 

acompanhar a implantação e 
operacionalização do SIED.

Estabelecer rotina de diálogos temáticos 

entre as áreas.

Criar seminários internos voltados 

aos stakeholders de cada ação 
estratégica da Companhia. (à 
realizar).

SUPREC 

Estabelecer agenda de  seminários internos 

e troca de experiências.

Elaboração de agenda semestral 

para cada ação estratégica a ser 
discutida. (à realizar)

SUPREC 

Estabelecer Política de 

Multiplicadores da Informação. (à 
realizar)

Estabelecer, a cada treinamento, de 

interesse de demais 

empregados/áreas multiplicadores 
internos. (à realizar)

Disponibizar na Intranet materiais 

dos cursos realizados pelos 
empregados da CDRJ.

Implementação de nova infraestrutura 

de servidores e ativos de TI. (à 

realizar)

Elaboração de Estudo para viabilizar 

a plataforma. (à realizar)

Aprimorar a comunicação entre areas e profissionais

Instituir Programa de compartilhamento de 

conhecimento

Criação de plataforma de E-Learning

SUPREC

SUPREC / SUPTIN

Criar e compartilhar o conhecimento dentro da organização

Publicação periódica de ações a serem 

realizadas e de resultados alcançados.
ASSCOM

Revisão e estabelecimento de 

procedimentos para comunicação interna 
mais ágeis.

SUPGES / SUPTIN
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OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS AÇÕES ÁREA RESPONSÁVEL

Elaboração do Plano de Adequação 

e das Regras de Transição

Revisão do PCCF.

Aprovações superiores.

Criação do Grupo de Trabalho para 

estudos do Processo de Demissão 

Assistida - PDA.

Levantamento dos custos e impacto 

financeiro.

Levantamento de necessidade de 

reposição de pessoal.

Mapeamento de público-alvo.

Impacto Financeiro no Portus. (à 

realizar)

Elaboração da proposta do PDV 

para envio à SNP/SEST.  (à realizar)

Mapeamento de atividades e 

consulta aos Gestores. 

Elaboração de proposta de 

remanejamento e contratações. (à 

realizar)

Implantação da Gestão por Competência.

Contratação de empresa para 

realização do mapeamento de 
competências por área. (à realizar)

SUPREC

Estabelecer agenda de  seminários 

internos e troca de experiências.

Elaboração de agenda semestral 

para cada ação estratégica a ser 
discutida. (à realizar)

SUPREC 

Levantamento de demanda em 

conjunto com a área de Recursos 

Humanos.

Definir cronograma e ações de cada 

campanha.

Trabalhar em conjunto com a área 

comercial para organização das 
campanhas.

Integração da CDRJ no Projeto 

Recicla Porto.

Implementação do Projeto Recicla 

Porto. (à realizar)

Estabelecer a cultura voltada para a colaboração com foco 

na satisfação do cliente e na responsabilidade 

socioambiental

SUPMAM

Realizar campanhas de endomarketing. ASSCOM

Implementar iniciativas ambientais na 

área de influência do porto organizado

Redimensionamento da força de trabalho 

da CDRJ.
SUPREC 

Implantação total do PCCFC. SUPREC / SUPGAB

Elaborar e implementar PDV. SUPREC 

Adequar a estrutura organizacional à estratégia corporativa
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14. APROVAÇÃO 

 

O Planejamento Estratégico da Companhia do Rio de Janeiro deverá ser aprovado pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de Administração.  
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CHIAVENATO, I Gestão de Pessoas. São Paulo: 3ª edição, 2009. 

 

VOLPE, Renata Araújo & LORUSSO, Carla Bittencourt. A importância do treinamento para o desenvolvimento do 
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ANEXO II – ANÁLISE DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 

1. Análise da Estratégia da Empresa 

 

Durante o processo de consultoria realizada pela empresa contratada pela Secretaria de Portos, à época, a CDRJ definiu, através do 

Workshop de Planejamento Estratégico, as diretrizes e os objetivos estratégicos. Com o viés de monitoramento contínuo a Companhia 

concluiu a atualização dos planos de comunicação e treinamento além da implantação e medição dos indicadores de desempenho (KPIs), 

em busca de um monitoramento adequado dos processos, maior eficiência e ganho de produtividade, considerando os indicadores relevantes 

para a política setorial e a gestão estratégica. O Planejamento foi desenvolvido a partir dos stakeholders, da análise SWOT, do mapa 

Estratégico e das iniciativas estratégicas. Os objetivos estratégicos foram amplamente discutidos e constantemente aperfeiçoados em 

sucessivas reuniões interdisciplinares, ao tempo em que eram debatidos, consolidados e validados, os indicadores, as metas, os projetos, as 

iniciativas e processos que permitiram a elaboração dos planos táticos. 

Em que pese a não aprovação do Planejamento Estratégico, a Companhia seguiu com suas rotinas com o intuito de atingir os objetivos 

estratégicos definidos. Dessa forma, no ano de 2017 e início de 2018, a empresa concluiu as seguintes ações: 

 

Objetivo Estratégico 1 – Otimizar custos operacionais e não operacionais 

 

Foi adquirido um Sistema de Controle de Acesso Aquaviário integrando-o aos demais Sistemas existentes, como o Sistema Supervia de 

Dados, SIGEP, Sistema de Programação de Navios, SSA e o Sistema de Faturamento. Com o objetivo de acompanhar o desenvolvimento, 

a implantação e a operacionalização, foi constituído um Grupo de Trabalho interno. 

Em relação à Racionalização do Processo de Trabalho, foi realizado mapeamento de alguns processos considerados importantes bem como 

a aquisição de um Sistema Eletrônico de Documentação – SIED visando à otimização dos custos e da administração de tempo. 

No que diz respeito às ações de Recursos Humanos foram realizados mapeamentos e o desenvolvimento das normas e procedimentos dos 

principais processos da área. Além disso, também foi adquirido o Sistema de Recursos Humanos que tem a previsão de completa implantação 

no início de 2019. 

Quanto ao Custeio da CDRJ, encontra-se em análise a viabilidade de implantação no SSA o Plano de Custeio da Companhia. Dessa forma, 

a análise dos Custos tarifários depende da completa implantação do Custeio.  
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QUADRO RESUMO 1 
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Objetivo Estratégico 2 – Alcançar o equilíbrio econômico-financeiro 

 

Para a concretização desse objetivo, foram realizadas as seguintes ações:  

 

1) Buscou-se equacionar as dívidas junto ao PORTUS através de reuniões e Nota Técnica que teve com produto a proposta do 

Plano de Equacionamento elaborada pelo Ministério Supervisor; 

2) Encontra-se em negociação a liquidação dos valores devidos com as Prefeituras referente ao IPTU; 

3) Equacionar as dívidas dos contratos de securitização junto à União através da inclusão no PERT de parte do débito de um dos 

contratos de Arrendamento; 

4) Solicitou-se à SPU a avaliação da Base de Submarinos com o objetivo de buscar a indenização, junto à União, dos  imóveis da 

CDRJ de posse de outros órgãos;  

5) Tentativas de reestabelecer o alfandegamento do Porto do Rio de Janeiro; 

6) Controle rígido dos valores de bloqueios judiciais por meio do Plano Especial de Execução, que foi ajuizado pelo TRT. Essa 

iniciativa encontra-se em fase de aprovação por esse Tribunal. 

7) Contratação de EVTEA para fomentar novos Arrendamentos nas áreas disponíveis da CDRJ, em especial as áreas de expansão 

do Porto de Itaguaí e a Ilha da Pombeba no Porto do Rio de Janeiro; 

8) Simulações para repactuação dos Contratos de Arrendamento com a inclusão da Tabela I como remuneração devida à CDRJ. 
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QUADRO RESUMO 2 

 

 

 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS PRAZO

Equacionar as dívidas junto ao 

PORTUS.
Em Andamento Final 2018

Buscar administrativamente / 

judicialmente a imunidade das 

cobranças da SPU e a 

renegociação das cobranças de 

IPTU 

Em Andamento Final 2018

Equacionar as dívidas dos 

contratos de securitização junto à 

União.

Em Andamento Final 2018

Buscar indenização, junto à União, 

dos  imóveis da CDRJ de posse 

de outros orgãos, como é o caso 

da Marinha em Itaguaí (Base de 

Submarinos).

Em Andamento Final 2018

 Alfandegar áreas de interesse do 

Porto do Rio de Janeiro.
Em Andamento Final 2018

Implementar sistema de controle 

rígido dos valores dos bloqueios  

judiciais sobre a receita da CDRJ.

Em Andamento Final 2018

Equacionar, junto à União, as 

dívidas herdadas quando da 

extinção da Portobras.

Em Andamento Final 2018

Repactuação contratual dos 

Arrendamentos - Revisão Tabela I
Em Andamento Final 2018

Buscar, junto à União, o 

ressarcimento dos investimentos 

realizados na obra de expansão do 

Terminal de Contêineres 1 - Libra 

(fechamento do prolongamento). 

Em Andamento Final 2018

Alcançar o equilibrio 

economico-financeiro 
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Objetivo Estratégico 3 – Implementar novos negócios para a maximização da receita, captar e fidelizar clientes 

 

Foi concluído o processo licitatório do novo Terminal de Trigo no Porto do Rio de Janeiro, com a previsão do início das operações ao longo 

do ano de 2019. Além disso, as ações já mencionadas no item 07 do Objetivo Estratégico anterior também impactam nesse objetivo, assim 

como as ações comerciais na busca de novos interessados em firmar contratos de transição ou novos arrendamentos. 

QUADRO RESUMO 3 

 

 

 

 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS PRAZO

Fomentar novos arrendamentos, 

em especial nos portos do Rio de 

Janeiro e de Itaguaí, conforme 

previsto nos PDZs.

Pregão EVTEA 

Porto de Itaguaí - 

OK

Licitação EVETA 

Porto do Rio - Em 

Andamento

Final 2018

Conclusão do arrendamento do 

Terminal de Grãos (trigo) no porto 

do Rio de Janeiro.

Cumprida
Início da Operação 

do Terminal 2019

Buscar um estreitamento 

comercial com os arrendatários.
Em Andamento Final 2018

Determinar diretrizes de 

rentabilização para os imóveis 

localizados fora da área de Porto 

Organizado.

Em Andamento Final 2018

Implementar novos 

negocios para a 

maximização da receita
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QUADRO RESUMO 4 

 

 

QUADRO RESUMO 5 

 

 

 

 

 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS COMENTÁRIOS

Elaborar editais para aluguel de 

áreas disponíveis fora do Porto 

Organizado

Em Andamento
Avaliação de imóveis - Cumprida

Licitações das áreas - 2018/2019

Prospectação comercial buscando 

interessados em contratos de 

transição ou novos arrendamentos.

Em Andamento

Contrato de Transição Berço 201 - 

Cumprida

Revisão de outros contratos - 

2018/2021
Buscar reestabelecer o 

alfandegamento de áreas nos 

Portos.

Em Andamento Final 2018

Maximizar a arrecadação de 

receitas operacionais e não 

operacionais

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS PRAZO

Elaborar estratégia comercial para 

promoção dos portos.

Em Andamento - Ação 

Contínua
2018/2021

Aperfeiçoar os sistemas de interface 

com os clientes.
Em Andamento Final 2018

Captar e fidelizar clientes                                              
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Objetivo Estratégico 4 – Fortalecer a imagem institucional e melhorar o índice de satisfação dos clientes 

 

A CDRJ manteve a sua participação em eventos nacionais e internacionais de logística e segurança portuária para divulgação e visibilidade 

da Organização. São ações contínuas ao longo dos anos. 

QUADRO RESUMO 6 

 

  

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS PRAZO

Promoção de eventos e 

encontros com instituições 

públicas e privadas.

Participação ativa em eventos 

de logística e 

desenvolvimento econômico.

Participação ativa junto às 

autoridades municipais e 

estaduais, buscando os 

interesses portuários.

Fortalecer a imagem 

institucional

Em Andamento - Ação 

Contínua
2018/2021
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QUADRO RESUMO 7 

 

 

Objetivo Estratégico 5 – Estruturar a organização, infraestrutura e processos eficientes e ágeis 

 

Foi adquirido o SIED e o Sistema Legado para implementar a virtualização dos processos e a gestão eletrônica de documentos. Entretanto, 

a estruturação da área de tecnologia da informação e a integração dos sistemas gerenciais – Banco único de Dados não foram concretizadas. 

A ação de implantação do referido Sistema de Virtualização encontra-se em andamento. 

 

  

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS PRAZO

Centralizar o atendimento presencial 

aos clientes .
Em Andamento 2º Semestre 2019

Aperfeiçoar os sistemas de interface 

com os clientes.
Em Andamento Final 2018

Pesquisa de satistação e identificação 

de demandas não atendidas.

Em Andamento - Ação 

Contínua
2018/2021

Melhorar o índice de satisfação do 

clientes
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QUADRO RESUMO 8 

 

 

 

Objetivo Estratégico 6 – Assegurar a fiscalização  efetiva dos portos 

 

Em parceria com os Arrendatários, encontra-se em desenvolvimento um módulo de controle informatizado de acesso de pessoas e veículos 

e entrada e saída de mercadorias na área alfandegada. Foi atualizado o projeto básico para contratação de empresa de execução de obras 

e compras de equipamentos para adequação do ISPS CODE. 

  

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS PRAZO

Dotar a área de TI com 

capacidade de planejamento de 

projetos com foco no aumento da 

produtividade.

Não Cumprida

Implantação do sistema de 

virtualização de processos.
Em Andamento nov/18

Implementar a virtualização dos 

processos e a gestão eletrônica 

de documentos.

Em Andamento nov/18

Aprimorar a implementação e a 

gestão dos indicadores de 

desempenho operacionais.

Em Andamento 1º Semestre 2019

Integração dos sistemas 

gerenciais - Banco Único de dados
Não Cumprida 2019/2020

Estruturar uma area de tecnologia de 

informação que seja capaz de 

melhorar a produtividade dos 

processos

2019/2020

Estruturar a organização, 

infraestrutura e processos eficientes e  

ágeis
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QUADRO RESUMO 9 

 

 

 

 

 

Objetivo Estratégico 7 – Aprimorar a comunicação entre áreas e profissionais e compartilhar o conhecimento dentro da Organização 

 

Criado Grupo Multidisciplinar para acompanhamento do Programa de Modernização de Gestão Portuária – PMGP. 

  

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS PRAZO

Implantação do  Centro de 

Controle Operacional (CCO-

CDRJ).

Em Andamento 1º Semestre 2019

Implantação de controle 

informatizado no acesso de 

pessoas e veículos e entrada e 

saída de mercadoria na área 

alfandegada.

Em Andamento Final 2018

Implantação do VTMIS  (Vessel  

Traffic Management Information 

System) .

Não Cumprida 1º Semestre 2021

Prover lancha para fiscalização no 

porto do Rio de Janeiro.
Em Andamento 1º Trimestre 2019

Estabelecer rotina de fiscalização 

conjunta Meio Ambiente / Guarda 

Portuária / Segurança do Trabalho 

/ Operação.

Não Cumprida 1º Trimestre 2019

Assegurar a fiscalização  efetiva dos 

portos
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QUADRO RESUMO 10 

 

 

 

  

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS PRAZO

Publicação periódica de ações a 

serem realizadas e de resultados 

alcançados.

Criação de Comitê 

multidisciplinar (PMGP) - 

Cumprida. 

Demais ações - Ação 

Contínua

Início de 2019

Revisão e estabelecimento de 

procedimentos para comunicação 

interna mais ágeis.

Criação de Comitê 

multidisciplinar (PMGP) - 

Cumprida. 

Criação de Grupo de 

Trabalho para Implantação e 

Operacionalização do SIED - 

Cumprida.

Demais Ações - Em 

andamento

nov/18

Estabelecer rotina de diálogos 

temáticos entre as áreas.
 Ação Contínua Início de 2019

Estabelecer agenda de  

seminários internos e troca de 

experiências.

Não cumprida - Ação 

Contínua

Início no 2º 

Trimestre de 2019

Instituir Programa de 

compartilhamento de 

conhecimento

Não cumprida 1º Trimestre de 2019

Criação de plataforma de E-

Learning
Não cumprida 2º Semestre de 2021

Criar e compartilhar o conhecimento 

dentro da organização

Aprimorar a comunicação entre areas 

e profissionais
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Objetivo Estratégico 8 – Adequar a estrutura organizacional à estratégia corporativa 

 

Criado Grupo de Trabalho de estudo de processo de demissão assistida para realizar o Mapeamento de Público Alvo, o levantamento de 

necessidade de pessoal bem como o estudo do impacto financeiro dessa ação. 

QUADRO RESUMO 11 

 

 

 

Objetivo Estratégico 9 – Atrair, desenvolver e reter os melhores profissionais e estabelecer cultura voltada para colaboração  

 

Para o cumprimento desse objetivo é necessário realizar a contratação de empresa para elaborar e realizar a pesquisa de clima 

organizacional. Além disso, deve ser elaborada a proposta de Revisão e validação do Plano de Cargos e Salários. Essas atividades não foram 

cumpridas e têm seus prazos estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

 

 

 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS PRAZO

Implantação total do PCCFC. Em andamento 2º Trimestre 2019

Elaborar e implementar PDV. Em andamento 1º Trimestre 2019

Redimensionamento da força de 

trabalho da CDRJ.
Não cumprida 2º Trimestre 2019

Implantação da Gestão por 

Competência.
Não cumprida 1ª Trimestre 2019

Adequar a estrutura organizacional à 

estratégia corporativa
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QUADRO RESUMO 12 

 

 

 

QUADRO RESUMO 13 

 

 

 

 

 

 

 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS PRAZO

Realizar Pesquisa de Clima 

Organizacional.
Não cumprida. Final  2018

Revisar o Plano de Cargos e 

Salários.
Não cumprida. 2º Semestre 2019

Estalebecer metas de 

treinamentos e capacitação.

Em andamento - Ação 

Contínua
2018/2021

Atrair, desenvolver e reter os melhores 

profissionais

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS PRAZO

Estabelecer agenda de  

seminários internos e troca de 

experiências.

Não cumprida - Ação 

Contínua
2º Trimestre 2019

Realizar campanhas de 

endomarketing.
Não cumprida 2º Semestre 2019

Implementar iniciativas 

ambientais na área de influência 

do porto organizado

Em andamento Início  2019

Estabelecer a cultura voltada para a 

colaboração com foco na satisfação 

do cliente e na responsabilidade 

socioambiental
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Objetivo Estratégico 10 – Melhorar execução orçamentária de investimentos 

 

A CDRJ realizou o mapeamento dos principais processos da área financeira, entretanto, é necessária a padronização e implantação das 

Políticas, Normas e Procedimentos. Essas atividades têm seus prazos estabelecidos, conforme quadro abaixo: 

 

QUADRO RESUMO 14 

 

 

 

Objetivo Estratégico 11 – Prover infraestrutura portuária adequada e moderna com custos competitivos 

 

Nesse objetivo estão contempladas atividades que envolvem grandes obras de Engenharia que depende de uma significativa verba e tempo 

para conclusão. No caso da Conclusão da Avenida Portuária, esse Projeto pertence ao Governo Estadual e a CDRJ tem a necessidade de 

apresentar o Projeto de adequação dos Gates. 

 

 

 

 

 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS PRAZO

Revisão e readequação do 

processo de trabalho das área 

com maior participação nos 

projetos de grande vulto.

1º Trimestre 2019

Atualização de Ordem de Serviço 

(O.S. 17/2012 )
1º Trimestre 2019

Revisão dos limtes de alçada de 

aprovação.
jun/19

Em Andamento

Melhorar execução 

orçamentaria de 

investimentos
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QUADRO RESUMO 15 

 

 

 

 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS INICIATIVAS ESTRATÉGICAS STATUS PRAZO

Conclusão da Avenida Portuária 

(alça rodoviária) até o Portão 32 

(Projeto dos Gates).

Em Andamento 2º Semestre 2019

Obra de reforço do Cais da 

Gamboa no Porto do Rio de 

Janeiro.

Em Andamento 2º Semestre de 2019

Dragagem do canal de acesso 

para os terminais de contêineres 

dos portos do Rio de Ja neiro e de 

Itaguaí.

Em Andamento - Ação 

Contínua entre INPH, 

CDRJ e Ministério 

Supervisor

2018/2021

Dragagem do canal de acesso e 

bacia de evolução do Porto de 

Niterói

Em Andamento - Ação 

Contínua entre INPH, 

CDRJ e Ministério 

Supervisor

2018/2021

Dragagem de manutenção do 

canal de acesso e bacia de 

evolução dos terminais de minério 

do porto de I taguaí.

Em Andamento - Ação 

Contínua entre INPH, 

CDRJ e Ministério 

Supervisor

2018/2021

Construção de novos píeres de 

atracação no porto de Itaguaí.
Em Andamento 2º Semestre de 2021

Construção do terminal da Ilha da 

Pombeba.
Em Andamento 2º Semestre de 2021

Garantir recursos para execução 

da manutenção da infraestrutura 

portuária.

Em Andamento - Ação 

Contínua 
2018/2021

Prover infraestrutura portuaria 

adequada e moderna com custos 

competitivos 
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